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RESUMO 

A alfabetização e o analfabetismo de jovens e adultos: um estudo a partir do monitoramento 

do Plano Municipal de Educação (PME) de Camaçari/BA é um tema de grande complexo 

desafio que requer ações coordenadas e políticas educacionais eficazes. Assim, este estudo 

tem como objetivo analisar como o processo de monitoramento e avaliação do PME de 

Camaçari entre os anos de 2016 a 2020, demonstra o nível da implementação da política de 

redução do analfabetismo. Dessa forma, a intencionalidade foi a realização de um estudo do 

cenário da Educação de Jovens e Adultos (EJA) apresentando elementos concernentes ao 

processo de monitoramento como medida complementar ao desenvolvimento das políticas 

públicas para promover a alfabetização e a inclusão social nesse segmento da população. 

Considerando que o problema orientador do estudo foi: “de que forma o processo de 

monitoramento e de avaliação do PME de Camaçari/BA contribuiu para o nível de 

implementação da alfabetização e a redução do analfabetismo dos jovens e adultos?”. Para 

sustentar o trabalho, a abordagem epistemológica foi a pesquisa quali-quanti, por conta da 

abordagem flexível e pela abrangência da investigação de um fenômeno complexo como a 

alfabetização e o analfabetismo de jovens e adultos. Quanto ao procedimento, optou-se pelas 

pesquisas bibliográfica, documental e eletrônica, compreendendo que estas se complementam, 

pois podem fornecer informações históricas e contextuais, além do acesso a dados atualizados 

de diferentes fontes. O lócus foi o município de Camaçari/BA, que compõe o núcleo 

territorial da Região Metropolitana de Salvador. Entre os autores que contribuíram para o 

embasamento teórico estão: Arroyo (2011), Minayo (2008), Oliveira (2006), Gadotti (1995), 

Bordignon (2014), Faria (2008), Soares (1998), Tfouni (1994), Gramsci (2007), Sidnei 

(2008), Dourado (2007), Jannuzzi (2005), Haddad (2008), Cury (2002). Os resultados da 

pesquisa apontam para a importância da realização do monitoramento e da avaliação do PME 

como estratégia de planejamento da política pública local baseada nos aspectos qualitativos e 

quantitativos da rede educacional. Como produto, foi desenvolvido um software que 

concentra as estratégias do plano, os dados estatísticos e as informações relevantes sobre a 

educação municipal. A partir da inserção desses dados, o sistema gera um plano de trabalho e 

um plano de ação para que a equipe técnica estabeleça prioridades de ações e oriente a gestão 

municipal para propor estratégias e políticas educacionais que visem promover a alfabetização 

e enfrentar o analfabetismo entre jovens e adultos. Para além de organizar as informações, o 

software promove e auxilia a equipe técnica no processo de monitoramento da política, 

influenciando na cultura do planejamento e da avaliação, contribuindo para o processo de 

melhoria da qualidade e do desempenho da EJA no âmbito municipal.  

  

Palavras-chave: Políticas públicas de educação; Alfabetização; Analfabetismo; PME; EJA.  

  

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

Literacy and illiteracy among youth and adults: a study based on the monitoring of the 

Municipal Education Plan (PME) of Camaçari/BA is a highly complex issue, a challenge that 

requires coordinated actions and effective educational policies. Therefore, this study aims to 

analyze how the process of monitoring and evaluating the PME of Camaçari, between 2016 

and 2020, reflects the level of implementation of the policy to reduce illiteracy. In this way, 

the intention was to conduct a study of the Youth and Adult Education (EJA) landscape, 

presenting elements related to the monitoring process as a complementary measure to the 

development of public policies to promote literacy and social inclusion in this segment of the 

population. The guiding question for the study was: “In what way did the process of 

monitoring and evaluating the PME of Camaçari/BA contribute to the level of implementation 

of literacy and the reduction of illiteracy among youth and adults?”. To support this work, the 

epistemological approach adopted was qualitative-quantitative research, due to its flexible 

nature and broad scope in investigating a complex phenomenon such as literacy and illiteracy 

among youth and adults. Regarding the procedure, bibliographic, documentary, and electronic 

research were chosen, as they complement each other by providing historical and contextual 

information, in addition to access to updated data from different sources. The research locus 

was the municipality of Camaçari/BA, which is part of the Metropolitan Region of Salvador. 

Among the authors who contributed to the theoretical framework are: Arroyo (2011), Minayo 

(2008), Oliveira (2006), Gadotti (1995), Bordignon (2014), Faria (2008), Soares (1998), 

Tfouni (1994), Gramsci (2007), Sidnei (2008), Dourado (2007), Jannuzzi (2005), Haddad 

(2008), and Cury (2002). The research results highlight the importance of carrying out the 

monitoring and evaluation of the PME as a local public policy planning strategy based on 

qualitative and quantitative aspects of the educational network. As a product, software was 

developed to centralize the plan’s strategies, statistical data, and relevant information on 

municipal education. From the insertion of these data, the system generates a work plan and 

an action plan so that the technical team can set action priorities and guide municipal 

management in proposing educational strategies and policies aimed at promoting literacy and 

tackling illiteracy among youth and adults. Beyond organizing information, the software 

fosters and supports the technical team in the policy monitoring process, influencing the 

planning and evaluation culture, and contributing to the improvement of quality and 

performance in EJA at the municipal level. 

Keywords: Public education policies; Literacy; Illiteracy; PME; EJA. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 PALAVRAS INICIAIS: SUJEITO IMPLICADO COM O OBJETO  

Eu sou Vitalina Silva, filha de Georgina Maria Silva – uma mulher forte e de fé 

inabalável, costureira, doceira, dona de casa – e de Alfredo Silva – um narrador de memórias, 

maquinista da Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA) –, ambos in 

memoriam. Sou a sexta numa família de sete filhos e; como em muitas histórias de famílias 

negras e periféricas, fui a primeira a acessar a universidade. Meus pais tinham o primeiro 

grau
1
 incompleto.  

Apesar da pouca escolaridade, os meus pais eram muito letrados. Eles traziam o 

conhecimento do mundo e reconheciam a importância da educação doméstica e escolar para o 

acesso a lugares em que eles desejavam que nós estivéssemos, como se eles mesmos os 

alcançassem. Lembro-me da caligrafia do meu pai que era a mais linda que os meus olhos já 

viram, e durante muito tempo fiz tentativas de imitá-la. Nunca consegui, mas cheguei perto, e 

foi nessa busca da caligrafia perfeita que me tornei a escriba da família. Como um recorte do 

filme Central do Brasil, fui como a Dora, fazendo conexões entre as histórias e as memórias 

das pessoas que não sabiam ler e escrever. Naquela época, eram as cartas o meio de 

comunicação mais eficiente para encurtar as distâncias entre as pessoas, então passei a 

escrever cartas familiares, cartas secretas, cartas de amor, cartas de parentes e pessoas 

próximas, confesso que aquela atribuição me fazia sentir importante.  

Nesta função de escritora de cartas, fui aprendendo alguns valores para a vida, já que a 

minha mãe me ensinava sobre solidariedade, amor ao próximo e sobre manter em segredo o 

segredo dos outros. Gostava de escrever com a mesma intensidade que gostava de ler, fiz todo 

o período escolar com facilidade.  

Quando concluí o primeiro grau, desejava cursar Turismo. Naquela época, o segundo 

grau, hoje ensino médio, oferecia cursos técnicos em seu currículo, o meu interesse em cursar 

Turismo, se encontrava com o meu sonho em conhecer outros lugares, outras pessoas, outros 

modos de viver e outras línguas. Talvez tenha sido influenciada pelos causos contados pelo 

meu pai, pois a minha imaginação viajava junto com ele pelos rincões da Bahia.   

O meu desejo pelo curso de Turismo se deparou com a realidade social da minha 

família. Este curso só era oferecido em colégios no centro da cidade, e financeiramente, seria 

                                            
1
 Nomenclatura da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) Lei n° 5.692/71), hoje segundo a 

LDBEN Lei n° 9.394/96 a nomenclatura utilizada é ensino fundamental.   

  



18 
 

 

inviável estudar longe de casa. Além disso, por decisão da minha mãe, o melhor curso seria o 

Magistério, afinal, uma professora nunca ficaria desempregada.   

Com a maturidade, entendi que aquela decisão da minha mãe seria uma proteção 

contra o destino que parecia comum para a maioria das adolescentes que moravam em nosso 

bairro, era também uma tentativa de distanciar as filhas dos empregos domésticos, do 

casamento ou da gravidez precoce, que se anunciava como uma sina antecipada de futuro. 

Lembro-me perfeitamente da minha mãe recitando para as filhas: “o melhor investimento 

para uma mulher antes do casamento é um bom emprego”; eu ainda não sabia, mas ela estava 

falando sobre autonomia e independência.   

Em obediência, e por falta de alternativa, eu e minha irmã Sônia Maria nos 

matriculamos no curso de Magistério no Colégio Costa e Silva, que fica no Largo da 

Madragoa, no bairro da Ribeira, na Península Itapagipana, local geograficamente estratégico 

que poderíamos acessar pela travessia marítima Plataforma-Ribeira, ou quando havia algum 

impedimento, como condições climáticas desfavoráveis, andávamos da Ribeira até o bairro da 

Calçada e lá pegávamos o trem até o bairro de Plataforma. O fato é que a lanchinha e o trem 

custavam a metade do valor da passagem de ônibus, e a travessia na enseada da Baía-de-

Todos-os-Santos era sempre uma grande aventura. Quando o tempo estava bom, podíamos 

ver cardumes variados em formas, cores e tamanhos, e muitos acompanhavam o barquinho 

nas águas em tons de verde, absolutamente transparentes. Fascinava-me contemplar o balé 

aquático das águas-vivas, que flutuavam exuberantes.   

Quando a maré estava baixa, os barquinhos faziam curvas e manobras para encontrar o 

melhor caminho e não atolar nos bancos de areia. Nessa condição, o cenário mudava 

completamente e era possível contemplar as marisqueiras com seus instrumentos de trabalho, 

os pescadores com suas redes pequenas e água até a cintura e que, num movimento de corpo, 

fincavam o pé na areia procurando o marisco rala-coco. Às vezes, a maré secava tanto que 

dava a impressão que era possível atravessar andando até o bairro da Ribeira, uma cena que, 

sem dúvida, inspiraria o grande artista argentino, naturalizado brasileiro, Carybé.    

Voltando ao Magistério, essa não era a minha escolha, mas acho mesmo que a minha 

mãe sabia das coisas, como diz Conceição Evaristo no poema “De Mãe”, “mulher de pôr 

reparo nas coisas e de assuntar a vida”.  

No fim das contas, me apaixonei pelo curso e decidi que queria ser professora. 

Realizei o estágio como parte integrante de conclusão desta modalidade de formação e 

substituí a professora regente permanecendo na mesma turma, sendo esta a minha primeira 

experiência em sala de aula e foi inesquecível.   
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Em seguida, no ano de 1987, à convite do meu irmão Sifredo Silva, fui para o Rio de 

Janeiro passar as férias e, durante este período, eu fiz um curso de propaganda e marketing. 

Ao retornar para Salvador, fui trabalhar no Colégio Guadalupe, uma escola da rede privada de 

grande referência no subúrbio ferroviário, onde permaneci por dez anos.   

Durante essa década, eu me apaixonei, casei, ganhei uma enteada que se chama Brisa 

Oliveira Koques e, em 1992, engravidei de um casal de gêmeos que se chama Camila Silva 

Koques e Sinval Evangelista Koques Neto. No ano seguinte, nasceu outro casal de gêmeos: 

Felipe Silva Koques e Natália Silva Koques. Com o nascimento dos meus filhos, eu 

compreendi o que é felicidade na essência da palavra, a eles eu dedico um capítulo especial de 

amor em minha vida. Meu marido, companheiro e amigo, faleceu no ano de 1996, quando os 

gêmeos tinham dois e três anos de idade. Foi uma fase muito difícil, mas reconheci a minha 

força e o significado da palavra resiliência.   

Diz um provérbio africano que “É preciso uma aldeia para se educar uma criança”, e a 

minha família foi a minha aldeia. Eles me acolheram e dividiram comigo a responsabilidade 

pela criação dos meus filhos.  

Foi a partir dessa segurança familiar que eu também compreendi que precisava 

avançar para oportunizar melhor condições de vida para minha família, pois o salário que 

recebia como professora de uma escola particular não cobria as despesas em sua totalidade. A 

partir desta decisão, criei uma rotina de estudos nos horários em que os meus filhos estavam 

dormindo, e ali fazia registros das principais notícias dos jornais e lia muitos livros de todos 

os assuntos, pois entendia que precisava avançar na carreira, e o vestibular seria uma 

possibilidade.    

Fiz inscrição para o vestibular da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e também 

para um concurso público da Fundação da Criança e do Adolescente (Fundac), uma autarquia 

do Governo do Estado da Bahia. Felizmente, acabei passando no concurso e no vestibular, e 

assim tornei-me Orientadora da Criança e do Adolescente e estudante de Letras Vernáculas. 

Estes resultados promoveram uma mudança muito significativa para a minha vida, mas é 

preciso registrar que foram muitas as dificuldades, especialmente quando, depois de um 

plantão de 24 horas, saía direto para a universidade. Por vezes, eu chegava em casa tão 

cansada, que nem conseguia tempo e atenção para ouvir as novidades que os meus filhos 

traziam da escola.   

Foi durante o curso de Letras que tive acesso ao estágio no Serviço Social da Indústria 

(SESI), que oferecia um programa de Educação de Jovens e Adultos trabalhadores. Eu atuei 

em indústria naval, empresa alimentícia, empresa de atividade madeireira e posso garantir que 
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muito do que aprendi neste período, ainda carrego como fundamentação para minha prática 

pedagógica. O programa de educação do SESI trabalhou e ainda trabalha, com muita 

seriedade, com formação em serviço, além de orientação para uma construção pedagógica 

emancipatória e crítica, com muita exigência, oferecendo monitoria individualizada. Os 

estágios, principalmente nos cursos de licenciatura, constituem uma grande oportunidade de 

aprendizagem e amadurecimento pedagógico.  

Ministrei aulas em uma empresa de engenharia naval em Mapele, distrito de Simões 

Filho. Essa turma teve a oportunidade de participar da minha formatura na Reitoria da UFBA. 

Para todos eles, era a primeira vez que entravam em um ambiente acadêmico, o que 

representou uma emoção muito grande para eles e para mim, sendo um momento deveras 

significativo, pois estar naquele ambiente era uma espécie de senha para que eles também 

pudessem sentir-se pertencentes àquele lugar com o compromisso de retornar como 

formandos ou acompanhando um filho, um neto, ou um alguém próximo.  

Com o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem) Salvador, demarco de 

forma considerável a minha relação com o universo da EJA. Como critério de participação 

neste programa, fizemos uma formação inicial que promoveu o desenvolvimento de 

estratégias pedagógicas metodológicas integradas no âmbito da qualificação e da ação 

comunitária, que buscavam enfrentar os desafios comuns ao público jovem, exposto a 

vulnerabilidades sociais.   

Depois da experiência com o Projovem, solicitei exoneração da Fundac e fiz uma 

seleção para trabalhar com o acompanhamento e supervisão de escolas estaduais através da 

Diretoria Regional da Educação (Direc) 1B, um trabalho que me permitiu acompanhar a 

rotina das escolas públicas estaduais nos seus eixos de atuação pedagógica e administrativa, e 

uma experiência que me despertou o interesse em aprofundar os conhecimentos sobre 

planejamento educacional e políticas públicas. A partir desta experiência, fiz uma seleção 

para o Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec), 

que atuou em parceria com o Ministério da Educação (MEC), para formar técnicos 

responsáveis pela elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR) nos municípios baianos. 

Posteriormente, esta ação ficou sob a responsabilidade da UFBA e da Secretaria da Educação 

do Estado da Bahia (SEC/BA). Permaneci junto a esta equipe no desenvolvimento de outras 

políticas públicas como o Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares 

(Progestão), o Programa Formação Pela Escola, do Fundo Nacional Pelo Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e, por fim, o trabalho 

desenvolvido sob a orientação da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (Sase), 
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extinta em dezembro de 2018 pelo governo federal. Ressaltamos que a Sase tinha um papel 

fundamental, pois orientava os municípios baianos para a elaboração ou adequação dos PMEs 

e, posteriormente, no monitoramento e na avaliação do PME, além de trabalhar nos debates 

para construção dos Planos de Carreiras, bem como dos Sistema Nacional de Educação 

(SNE), dentre outros.    

Apesar da extinção da Sase, a SEC Bahia, a partir de março de 2019, deu continuidade 

ao processo de assessoramento técnico ao Monitoramento e à Avaliação dos PMEs, através da 

Coordenação de Programas Especiais (Cope). Assim permaneço integrando a equipe que atua 

diretamente com os municípios baianos, analisando qualitativamente e quantitativamente as 

estratégias do plano para a viabilização do alcance das diretrizes e metas.   

Como um desejo pessoal de aprimoramento, me preparei para o MPEJA da UNEB, o 

primeiro mestrado em EJA do Brasil. Inicialmente, fiz disciplinas como aluna especial e, 

posteriormente, no ano de 2021, fui aprovada na seleção, e com muito orgulho faço parte da 

turma 9 (nove) do MPEJA.  

A minha trajetória profissional perpassa inevitavelmente por questões voltadas às 

políticas públicas e à compreensão das suas estratégias para o enfrentamento das 

desigualdades sociais e educacionais, e como a ausência delas impactam diretamente na 

qualidade de vida da população. Além disso, pude observar e perceber que a adesão dessas 

políticas não garantem a qualidade. É preciso estimular a participação da 

sociedade/comunidade e promover o monitoramento contínuo, ressaltando que as políticas 

públicas efetivadas pelos municípios possuem impacto direto na sala de aula com o 

melhoramento das aprendizagens dos estudantes.   

Diante do exposto, demarco como as questões voltadas à EJA sempre atravessaram a 

minha trajetória acadêmica e profissional, e como me afeta constatar que ainda não há 

avanços significativos que promovam a reparação histórica pautada em um ideal de liberdade 

e de exercício da cidadania que promova o desenvolvimento pleno desses sujeitos de direito. 

É desse lugar impregnado de vivências reais que decidi estudar a meta 9 do PME, que 

apresenta como principais objetivos a erradicação do analfabetismo absoluto de jovens e 

adultos de 15 anos ou mais e a redução do analfabetismo funcional desta mesma população do 

município de Camaçari, buscando analisar de forma reflexiva ou crítica as diretrizes, as 

metas, e as estratégias do plano, visando destacar a importância da intersetorialidade para 

assegurar o direito prescrito na Constituição Federal (CF) de 1988 e na LDBEN n° 9.394/96, 

dentre outros documentos normativos da EJA, no sentido de trazer elementos que possam 

potencializar a construção de uma educação da EJA mais humanizada, equitativa e com 
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garantias de direitos que reverberem e causem impactos significativos nos munícipes de 

Camaçari.   

Dentro da minha trajetória profissional e no âmbito da pesquisa acadêmica, pude 

observar que os municípios baianos se organizam para o monitoramento das metas e 

estratégias do plano, e quando se trata das metas 8, 9 e 10, que se referem especificamente à 

EJA, os contextos são desafiadores, mas normalmente não se traduzem em políticas públicas 

ou ações municipais capazes de superar ou atender aos cenários demandados pelas metas, seja 

na questão do atendimento, da efetivação, do alcance dos resultados, ou da participação 

democrática.  

Portanto, é possível constatar que há muitos desafios para tentar compreender e 

desvelar os cenários que se desdobram na ampliação das desigualdades e das disparidades 

sociais, políticas e econômicas que nos impulsionam a investigar academicamente. 

Aprofundar os estudos sobre as metas, em especial a meta 9, é um movimento elucidativo 

para alcançar os melindres da política educacional para a EJA e seus resultados, sendo estes, 

alguns dos aspectos fundamentais para explicar o propósito, a relevância e a importância  

desta pesquisa.  

 

1.2 CONTEXTUALIZAÇÃO, RELEVÂNCIA, JUSTIFICATIVA DA PESQUISA  

A discussão sobre o universo da Educação de Jovens e Adultos (EJA) constitui-se em 

um processo de grande relevância pelas especificidades que compõem o cenário educacional 

brasileiro, pois essa modalidade de ensino é tema de lutas históricas, de busca de superação 

das desigualdades educacionais e de enfrentamento à exclusão social. Ela é a constatação da 

não efetivação dos ideais educacionais propostos pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação, 

em 1932.  

O objeto em estudo trata da repercussão, da influência ou da aplicação do 

monitoramento e da avaliação da meta do PME, que versa sobre a alfabetização e 

analfabetismo de jovens e adultos, a partir de uma construção concebida como direito humano 

capaz de atender a dimensão das diversidades regional, social e geracional, promovendo 

equidade e emancipação dos sujeitos. O Brasil apresenta baixos níveis de aprendizagem de 

uma parcela significativa de estudantes jovens e adultos, resultando numa grande 

desigualdade que macula o sistema educacional brasileiro.  

As políticas públicas sociais e educacionais da EJA devem articular-se 

intersetorialmente buscando estar a serviço do desenvolvimento sustentável, que valorize a 

vida, assegure direitos negados e promova a democratização de oportunidades. Arroyo (2011) 
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define políticas públicas, como sendo documentos elaborados visando garantir direitos 

específicos de um tempo de vida. Em conformidade a esta afirmação, a CF de 1988 assegura a 

educação ao longo da vida como direito fundamental, e demarca a importância desta, quando 

assegura que  

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 

(Brasil, 1988, n.p.).  

 

O trecho acima dialoga com o primeiro inciso do art. 214 da Constituição, onde está 

expresso que a convenção gerada pelo plano nacional deve abarcar dentre seus objetivos, a 

erradicação do analfabetismo. Destarte, a Lei nº 10.172 do PNE 2001-2010 reforça a 

concepção da EJA como modalidade da educação básica e apresenta um conjunto de metas 

estruturantes sobre a formalização da EJA. Durante muito tempo, esta modalidade não foi 

prioridade para o Brasil, contudo, partir dos anos 2000 identificamos alguns programas e 

ações que foram implementados, mas os resultados não se traduzem em uma trajetória de 

sucesso capaz de superar as inúmeras disparidades sociais causadas pelo analfabetismo e pela 

falta de escolarização desta população. No que tange à política de alfabetização empreendida 

pelo governo federal, destacamos o Programa Brasil Alfabetizado, lançado em 2003, quando 

havia 14,9 milhões de pessoas analfabetas no país. Diante dos recursos investidos na 

efetivação do programa, no pagamento de bolsas para professores e coordenadores, em todo o 

território nacional, com atendimento prioritário aos municípios com taxas de analfabetismo 

igual ou superior a 25%, o resultado mostrou-se ineficiente, pois no ano de 2015 havia cerca 

de 12,9 milhões de analfabetos no país, evidenciando que o programa não atendeu às 

expectativas expressas em sua formulação (Brasil, 206 a, p. 47).  

Nesta senda, trazemos o PNE, que foi aprovado através da Lei n° 13.005, em 25 de 

junho 2014, para um período decenal de 2014 a 2024, que em seu art. 8° determina que 

estados, Distrito Federal e municípios terão um ano, a partir da publicação da Lei, para 

elaborarem e ou adaptarem os seus planos em consonância às metas nacionais (Brasil, 2014).   

Em face desta contextualização, trazemos a este cenário de pesquisa a Lei n° 

13.559/2016 que institui o Plano Estadual de Educação (PEE) da Bahia e a Lei n° 1.415/2015 

que institui o PME do município de Camaçari, lócus desta pesquisa. Ambos organizam-se em 

diretrizes, em metas e em estratégias. Daremos destaque à meta 9 (nove) por trazer em seu 

texto, como principais objetivos, a erradicação do analfabetismo absoluto de jovens e adultos 

de 15 anos ou mais e a redução do analfabetismo funcional desta mesma população.  
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Como afirma Gadotti (1995, p. 28) ao explicitar o pensamento de Paulo Freire: “[...] 

o analfabetismo é a expressão da pobreza, consequência inevitável de uma estrutura social 

injusta. Seria ingênuo combatê-lo sem combater suas causas”. O analfabetismo é uma 

manifestação concreta de uma realidade permeada por injustiças sociais, portanto requer uma 

solução política. Quanto ao analfabetismo funcional, optamos pelos critérios adotados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
2
. É possível constatar, a partir dos 

resultados  do Pnad-c/IBGE 2021, que o Brasil registrou aproximadamente 9,9 milhões de 

pessoas nessa condição. Segundo Oliveira (2021), alguns contextos desafiadores referentes a 

este tema são apresentados, como: as diferenças regionais, as políticas públicas, os grupos 

etários, os perfis racial e social e a análise da meta 9 e suas estratégias.   

Segundo Oliveira (2006, p. 2), um dos motivos que leva a falhas nos resultados de 

políticas públicas é a dissociação que se faz entre elaboração e implementação do processo de 

planejamento de acordo com algumas “visões da prática ou escolas de pensamento”. Isto pode 

se configurar como ausência de alguns mecanismos na implementação da política, a saber: 

deficiência no monitoramento e falta de reuniões técnicas de acompanhamento, intervenções 

precisas, análise de dados educacionais, entre outros elementos.   

Sobre a deficiência no processo de monitoramento da política de alfabetização de 

adultos, podemos observar que se o plano é identificado e reconhecido como epicentro dos 

processos de planejamento, gestão e organização dos sistemas de ensino, garante-se a 

avaliação como estratégia de avanço a partir da aferição e do tratamento dos resultados.   

Sendo assim, essas reflexões iniciais levam à formulação da seguinte questão de 

pesquisa: “de que forma o processo de monitoramento e avaliação do PME de Camaçari/BA 

contribuiu para o nível de implementação da alfabetização e redução do analfabetismo dos 

jovens e adultos?”  

Para favorecer a indagação central, foram formuladas as seguintes questões 

norteadoras:   

a) Como foram implementadas as políticas de alfabetização da EJA no contexto 

histórico do Brasil, Bahia e Camaçari, entre os anos de 2016 a 2020?  

b) Como ocorreu o processo de efetivação do monitoramento e da avaliação da 

EJA no município de Camaçari?  

                                            
2
 O analfabetismo absoluto, segundo o IBGE, consiste na resposta negativa à pergunta: “sabe ler e escrever 

um bilhete simples?” Este será o critério considerado neste trabalho. O analfabetismo funcional, como 

medido pelo IBGE, está relacionado com a capacidade de uma pessoa saber ler e escrever, mas tendo pouca 

escolaridade (menos de cinco anos de estudo). (Brasil, 2014).  
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Nesse contexto, estabelecemos os objetivos orientadores do presente estudo:  

a) Objetivo Geral: analisar, como ou se, o processo de monitoramento e avaliação do 

PME de Camaçari entre 2016 a 2020, demonstra o nível de implementação da política de 

redução do analfabetismo.  

No que concerne aos objetivos específicos, destacam-se:  

a) Delinear a política de alfabetização da EJA no contexto histórico do Brasil, da 

Bahia e de Camaçari, contextualizando a política voltada para a EJA;  

b) Investigar o processo de efetivação do monitoramento e da avaliação da EJA 

do município de Camaçari;  

c) Disponibilizar um software, que é um sistema interativo de acesso livre e 

gratuito, com o intuito de promover o aprimoramento da efetivação do processo de 

monitoramento e avaliação do PME, com apontamentos, orientações e reflexões 

correspondentes aos dados atinentes à meta 9 e a suas estratégias.  

A motivação pessoal para a realização deste trabalho dá-se pela experiência 

profissional vivenciada no processo de assessoramento aos municípios baianos para 

elaboração/adequação dos PMEs, por meio do Programa de Apoio à Educação Municipal 

(Proam), ancorado na Secretaria da Educação do Estado da Bahia. No ano de 2016, passei a 

integrar a Rede de Assistência Técnica da Secretaria de Articulação com os Sistemas de 

Ensino (Sase/MEC) nos territórios do Estado da Bahia, no papel de Avaliadora Educacional 

para Elaboração/Adequação dos Planos, no período de 2016 e 2017. A partir do ano de 2018, 

com a extinção da Sase, essa ação ficou estruturada na Coordenação de Projetos Especiais 

(Cope) da SEC/BA .   

Esta ação, desenvolvida pela Sase, teve como intencionalidade orientar os municípios 

brasileiros para atender a duas frentes de trabalho: a elaboração dos PMEs e/ou adequação dos 

planos já existentes. As duas ações estabelecem consonância com as metas e estratégias do 

PNE, já que a construção do plano toma como referência indicadores educacionais 

imprescindíveis para a criação de políticas públicas coordenadas pelo Estado brasileiro em 

regime de colaboração, alocação de recursos e prioridade em decisões governamentais. Vale 

destacar que a meta em um plano deve constituir-se em desafios institucionais, compromisso 

do governo e da sociedade, orientando, efetivamente, a ação dos agentes públicos no controle 

social (Bordignon, 2014).  

Os trabalhos desenvolvidos com os municípios baianos apontam para a necessidade de 

buscar respostas às questões relacionadas à participação no processo decisório na 
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reconstrução de prioridades educacionais, no planejamento e na participação no contexto do 

ciclo de políticas públicas, principalmente na fase que corresponde ao monitoramento de 

política – e, neste caso específico, ao monitoramento da política de alfabetização de jovens e 

adultos e a sua repercussão para o processo de formação do ser humano, para o 

desenvolvimento e para a emancipação, garantindo o seu direito à educação ao longo da vida.  

No que tange ao aspecto social, a pesquisa em curso tem a intenção de indicar 

contribuições para o processo de monitoramento e avaliação do PME que, segundo a Lei n° 

13.005/2014, são processos obrigatórios para todas as unidades federativas. Coletar e tratar os 

dados educacionais na perspectiva de organizar e sistematizar as informações relevantes da 

política de alfabetização de jovens e adultos, no que diz respeito aos aspectos da gestão, do 

planejamento, do financiamento e do pedagógico, é um indicativo de aprimoramento e melhor 

aproveitamento das iniciativas tomadas com base nos indicadores educacionais globais e 

locais. Ao identificar os desafios específicos da EJA, é seguro afirmar que esta pesquisa pode 

contribuir com o planejamento interventivo das decisões, dos planejamentos e das ações 

municipais que se organizam para superar os desafios históricos e estruturais desta etapa 

educacional, produzindo assim o desenvolvimento, a equidade e a igualdade de 

oportunidades.   

Partindo de tais reflexões, é preciso compreender que o município de Camaçari possui 

um potencial econômico expressivo e que o investimento em educação para a população 

jovem e adulta pode proporcionar uma relação recíproca entre educação e desenvolvimento, 

repercutindo na ampliação de oportunidades para o avanço econômico e social, 

consequentemente, uma alavanca para o desenvolvimento regional. Espera-se que o 

investimento na escolaridade do público da EJA assegure oportunidades de emprego, de 

renda, de acesso aos bens culturais e promova melhoria da qualidade social e econômica 

destes sujeitos.    

Ressalta-se que esta investigação tem aderência ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação de Jovens e Adultos e total pertinência com a linha de Formação de Professores e 

Políticas Públicas (área de concentração 2), que reflete sobre as propostas de intervenção, cujo 

objetivo é explicar e superar problemas da realidade profissional no qual os cursistas estão 

inseridos. O Regimento do Programa de Pós-Graduação em Educação de Jovens e Adultos 

(2024), em seu Art. 3º, defende  

a qualificação de profissionais que já atuam nesta área do ensino, a fim de que estes 

elaborem projetos de pesquisa e projetos de intervenção que expliquem e superem 

problemas da realidade profissional na qual estão inseridos.  
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Os projetos de intervenção devem estar atentos aos desafios identificados em nossas 

vivências profissionais e à possibilidade de apresentar sugestões, orientações e/ou proposições 

para atender a demanda, como alertam Tanure et al. (2020, p. 124):  

[...] a intervenção pedagógica não deve ser instrumental, uma “fórmula” construída 

na academia para resolver os desafios curriculares da escola, mas, sobretudo, deve 

ser forjada a partir de reflexões individuais dos docentes e das interlocuções entre as 

práticas com outros professores, frutos de pesquisa, do estudo das demandas, desejos 

e necessidades do contexto.  
  

A pesquisa desenvolvida, entre as diversas possibilidades de estudo, contribui 

academicamente ao expandir o conhecimento sobre a meta 9 do PNE, sobre a relevância dos 

processos de monitoramento e de avaliação dos planos municipais de educação e o 

desdobramento desse estudo como base para refletir sobre os resultados da educação estadual, 

além de apresentar abordagens eficazes acerca dos principais temas relacionados à 

alfabetização, ao analfabetismo absoluto e funcional, e sobre as reais necessidades dessa 

população. Dessa forma, a pesquisa favorece enriquecendo o debate coletivo e orientando 

sobre a importância da intersetorialidade para fazer o enfrentamento aos desafios históricos 

desta modalidade de ensino, mas sobretudo para apontar caminhos para a construção de 

políticas públicas de estado e não de governo, que assegure perenidade e aprimoramento.  

Esta dissertação está estruturada em seis capítulos, que se organizam da seguinte 

forma:  

A “Introdução” que apresenta as palavras iniciais do sujeito implicado com a 

pesquisa e aborda a minha trajetória profissional e acadêmica. Neste capítulo apresenta-se 

também a contextualização e a relevância da pesquisa que se desdobra sobre a alfabetização e 

o analfabetismo de jovens e adultos: um estudo a partir do monitoramento do PME de 

Camaçari/BA.  

O segundo capítulo é sobre a “Educação de Jovens e Adultos: panorama histórico no 

Brasil, na Bahia e em Camaçari”, em que trazemos à baila os contextos geográfico e histórico 

da EJA no Brasil, na Bahia e em Camaçari ao longo do tempo. Apresenta-se os conceitos e 

reflexões críticas sobre o analfabetismo absoluto e funcional, e a importância dos indicadores 

sociais da EJA, para o acompanhamento das políticas públicas, destacando o desenvolvimento 

econômico regional, os desafios enfrentados e os avanços alcançados na promoção da EJA.                 

O terceiro capítulo inicia-se pelos marcos teóricos que fundamentam a construção de 

planos de educação e orientam a formulação, a implementação e a avaliação das políticas 

educacionais. Neste capítulo, registra-se que os planos de educação devem ser baseados em 
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uma abordagem holística e integrada, considerando uma variedade de perspectivas teóricas e 

práticas para promover uma educação de qualidade e com equidade para todas as pessoas. 

Neste aspecto, o capítulo aborda a importância da Conferência Nacional de Educação (Conae) 

para a construção dos planos de educação. Importante registrar que o arcabouço legal traz em 

sua análise o destaque para as estruturas sociais e as desigualdades educacionais da política 

pública nacional.   

O quarto capítulo é de cunho metodológico e traz as escolhas para a realização desta 

pesquisa, no qual teve-se o cuidado de observar e coletar dados e informações, acompanhar as 

etapas e os procedimentos de uma pesquisa acadêmica, desde o planejamento até a análise de 

dados, realizar uma revisão abrangente da literatura relacionada ao tema da pesquisa para 

compreender o contexto, identificar lacunas no conhecimento e fundamentar o texto. Neste 

capítulo, apresenta-se os caminhos para chegar ao produto final da pesquisa e o lócus onde ela 

foi realizada.  

O quinto capítulo trata-se da apresentação do software, criado a partir das 

inquietações da pesquisadora para atender aos requisitos definidos no início deste projeto, que 

é a efetivação do monitoramento dos planos para auxiliar na orientação, no redirecionamento 

ou na potencialização das ações políticas educacionais e gerar no município um movimento 

interventivo, que funciona a partir da inserção de dados educacionais locais no sistema e, em 

sequência, será gerado um arquivo executável para a elaboração de um plano de trabalho e um 

plano de ação com definição de prioridades de execução e atribuição de responsabilidades 

para os membros da equipe técnica municipal. Este produto pode ser replicado em outras 

realidades e contextos. Ainda no capítulo, é possível observar os registros sobre as percepções 

críticas de um grupo seleto da SEC, para o qual o software foi apresentado.  

Enfim, as considerações finais são apresentadas no capítulo seis, no qual são 

reveladas a resposta da pesquisa, os caminhos traçados e percorridos, as percepções e os 

achados, as contribuições e as limitações, além de os desafios encontrados. É nesse texto em 

que está a recapitulação dos principais resultados e descobertas, bem como reflexões sobre o 

significado destes resultados, implicações para a área de estudo e sugestões para pesquisas 

futuras.   
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2 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: PANORAMA HISTÓRICO NO BRASIL, 

NA BAHIA E EM CAMAÇARI  

A EJA no Brasil consolida-se como uma dívida social que ainda não foi reparada, e a 

consequência da falta de acesso e de domínio da leitura e da escrita como bens sociais na 

escola e fora dela gera uma força de trabalho subalternizada. A falta de leitura e de escrita não 

pode ser fator determinante para o posicionamento e para a classificação no mercado de 

trabalho, pois segundo Soares (1998), a ausência da escolarização não pode e nem deve 

justificar uma visão preconceituosa do analfabeto ou iletrado como inculto ou “vocacionado” 

apenas para tarefas e funções “desqualificadas” nos segmentos de mercado.   

É importante dedicar atenção especial aos indicadores educacionais que expressam em 

seus resultados o aumento do número de analfabetos funcionais, adotando, assim, 

metodologias que visem desenvolver habilidades e competências que assegurem o processo 

de letramento social e político, promovendo a emancipação intelectual a partir das vivências e 

do conhecimento de mundo trazidas por estes sujeitos.   

Os indicadores educacionais são utilizados como métrica para avaliar a eficiência de 

uma estratégia e permitem maior conhecimento sobre os sistemas de ensino, orientando a 

tomada de decisões a partir de uma informação qualificada. Estes indicadores precisam 

também estar em harmonia com acordos internacionais em que o Brasil é signatário, dentre 

eles, a Declaração de Hamburgo, na qual lê-se que:  

[...] a alfabetização, concebida como o conhecimento básico, necessário a todos, 

num mundo em transformação, é um direito humano fundamental. Em toda a 

sociedade, a alfabetização é uma habilidade primordial em si mesma e um dos 

pilares para o desenvolvimento de outras habilidades. [...] O desafio é oferecer-lhes 

esse direito [...] A alfabetização tem também o papel de promover a participação em 

atividades sociais, econômicas, políticas e culturais, além de ser um requisito básico 

para a educação continuada durante a vida (1997, n.p.).  

  

Outros movimentos são construídos para debater este tema tão essencial, como as 

Conferências Internacionais de Educação de Adultos (Confintea), que são realizadas desde a 

primeira metade do século passado, com objetivo de produzir um documento que trouxesse a 

problemática da EJA para a centralidade do debate internacional, apresentando temas como a 

necessidade de países mais desenvolvidos ajudarem os em desenvolvimento, a melhorar a sua 

aprendizagem. A última edição da Confintea, a VI Conferência foi realizada no Brasil em 

2009, na cidade de Belém, e teve como objetivo reavaliar os principais pontos da V 

Conferência, e ressaltar a necessidade de criação de instrumentos de advocacia para Educação 
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de Adultos e reafirmar que os compromissos não foram plenamente assumidos, desde a última 

Conferência.  

A Confintea reafirma que o ser humano deve estar na centralidade do 

desenvolvimento de uma sociedade, e esta deve ser participativa e baseada no respeito 

integral aos direitos humanos. A EJA, nesse sentido, deve ser entendida como elemento 

essencial de superação da pobreza e exclusão social.  

Para ilustrar a afirmação anterior, apresentamos a Figura 1 com os dados absolutos 

de matrículas da EJA em 2021, revelando que os anseios explicitados pelas Confinteas ainda 

não foram totalmente consolidados. Tomando como referência o Brasil, percebe-se que 

estados como São Paulo e Bahia estão entre as unidades federativas com dados mais 

expressivos em relação ao número de matrículas de jovens e adultos, mas o número 

apresentado guarda distância em relação ao número da população de jovens e adultos com 

ensino fundamental e médio incompletos, demanda ativa por vagas na educação de jovens 

e adultos.  

 

Figura 1 – Print do mapa de matrículas na Educação de Jovens e Adultos no Brasil 

 
Fonte: MEC/INEP (2021). 

É muito importante reconhecer as assimetrias do nosso país. O mapa acima se ocupa 

bem desta função ilustrativa que constata o volume de matrículas da EJA por unidade 

federativa para atender aos desafios da demanda de matrícula real. Em entrelinhas, o mapa 

evidencia a necessidade da alocação de políticas públicas de forma mais justa e equitativa. 
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Para diminuir a discrepância entre a demanda potencial e a matrícula real, é necessário um 

esforço interinstitucional que concentre ações censitárias e promova ações convocatórias para 

matrículas e permanência.  

Muitos desses jovens e adultos desenvolveram uma rica cultura baseada na oralidade 

da qual nos dão prova, entre muitos outros, a literatura de cordel, o teatro popular, o 

cancioneiro regional, os repentistas, as festas populares, as festas religiosas e os registros de 

memória das culturas afro-brasileira e indígena. Esses movimentos compõem a pluralidade de 

regiões do país e seus diferentes estratos sociais. A oralidade constitui-se como elemento de 

resistência e preservação da cultura, da história e do modo de vida de um povo.  

Um adulto pode ser considerado analfabeto, ainda que esteja inserido em ambiente 

alfabetizador, em que as informações circulam com naturalidade, em que textos são lidos, 

notícias são ouvidas, cartazes e avisos são lidos por outras pessoas. No entanto, esse indivíduo 

é letrado de certa forma, pois se envolve em práticas sociais de leitura e escrita. Esta 

dimensão sociocultural do letramento é reforçada pela professora Tfouni (1994. p. 35), que 

afirma que “existe um conhecimento sobre a escrita que as pessoas dominam mesmo sem 

saber ler e escrever, que é adquirido desde que estas estejam inseridas em uma sociedade 

letrada”.   

A nossa sociedade é predominantemente grafocêntrica e não fazer parte deste 

segmento interrompe o fluxo natural para a conquista de uma cidadania plena, mas é 

importante registrar que a nossa raiz histórica está fincada na desigualdade, na falta de acesso 

às escolas, nas violências diversas, na escravização e na negação de direitos aos negros, 

indígenas, caboclos, migrantes entre outros sujeitos. O resultado desse processo é refletido nas 

estatísticas oficiais sobre analfabetismo, escolaridade, oportunidades, acesso, violência e, 

quando se apura ainda mais detalhadamente dentro desses dados, é possível observar o recorte 

de gênero, idade, cor e religião.   

Encontrar formas de fazer a reparação desta realidade, deve ser um dos objetivos da 

EJA, que em sua concepção busca promover os princípios de equidade e igualdade. É 

necessário propiciar a inclusão das minorias, sejam elas constituídas por segmentos ou setores 

da sociedade, ou por uma maioria silenciada. As políticas públicas devem ser criadas para 

ativar os direitos. Neste contexto do PNE, a meta 9 concentra um conjunto estruturante de 

direitos que almejam enfrentar as dificuldades relacionadas com este público específico.  

Assim como em nosso país, no estado da Bahia, é possível perceber que mesmo com 

alguns avanços, a EJA necessita estruturar melhor as políticas internas em consonância com o 

PNE para estabelecer relação com os temas que versam sobre investimento, formação 
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continuada para os docentes da rede, gestão democrática, infraestrutura, qualidade, entre 

outros. É importante dedicar atenção especial aos indicadores educacionais que expressam em 

seus resultados o aumento do número de pessoas com o ensino fundamental incompleto, 

adotando, assim, metodologias que visem desenvolver habilidades e competências que 

assegurem o processo de letramento cultural, social e político, promovendo a emancipação 

intelectual a partir das vivências e do conhecimento de mundo, trazidos por esses sujeitos. 

Este conjunto de ações precisa ser elaborado com a intencionalidade de assegurar os direitos 

constitucionais, esmiuçados na próxima subseção.  

  

2.1 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: GARANTIA DOS DIREITOS À 

CONTINUIDADE DA ESCOLARIZAÇÃO BÁSICA  

O acesso à educação de qualidade é direito fundamental para o desenvolvimento pleno 

e a ampliação da cidadania. Os investimentos públicos em educação devem ser pautados em 

ações que visem à redução da pobreza, da criminalidade, da exclusão e promovam o bem-

estar e o crescimento econômico do país. Essa construção precisa oportunizar aos jovens e 

adultos possibilidades de conquistas futuras e uma participação plena na sociedade. A EJA é 

consequência do direito à cidadania, mas é também condição para o pleno exercício da 

cidadania, é o alicerce indispensável e condição primeira para o acesso aos direitos sociais, 

econômicos, civis e políticos. A educação deve proporcionar o desenvolvimento humano na 

sua plenitude, em condições de liberdade e dignidade, respeitando e valorizando as diferenças. 

A EJA ampara-se no direito à educação ao longo da atividade humana, com o objetivo de 

permitir que o sujeito, através da apropriação de conhecimentos sistematizados, amplie a sua 

capacidade de realizar uma leitura de mundo, para além do que está estabelecido. A EJA 

precisa assegurar o papel da humanização do homem, distanciando-o da sua alienação. Em 

direção a esse objetivo envolvendo os direitos, há que desenhar percursos político-

metodológicos que contemplem o papel dos sujeitos, os seus saberes e as suas práticas na 

construção do conhecimento.   

Ademais, assevera-se a necessidade de elaboração de políticas públicas indutoras, que 

orientem os estados brasileiros na elaboração/adesão a programas e ações para a EJA, 

trazendo o contexto do estado ampliado, que, segundo Gramsci (2007), deve ser realizado 

pela sociedade civil organizada pelos movimentos sociais, pelas organizações não 

governamentais combativas e pelos sindicatos, não se restringindo apenas ao governo como 

representante hegemônico.   
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Ao longo da história educacional, a EJA foi compreendida como um apêndice, 

somente a partir de lutas incessantes houve o seu reconhecimento enquanto modalidade de 

ensino. Um dos mecanismos de luta que se destacou e que segue realizando enfrentamentos 

são os Fóruns de EJA, que se constituem como espaços de mobilização e instâncias que 

agregam diversos segmentos e movimentos sociais fundamentais para a construção coletiva 

de políticas públicas, além da construção dos rumos destas, que pautam e possuem capacidade 

de dialogar e questionar o governo, especialmente quando os programas e projetos organizam-

se em uma concepção simplista sobre a EJA.  

Portanto, é fundamental problematizar questões como a formação profissional a 

partir da diversidade regional. Pensar ações, programas e políticas que tragam em sua 

construção o reconhecimento dessa diversidade, a luta pela superação das desigualdades, e 

que tenham objetivos muito expressivos sobre o combate à pobreza com a qualidade de vida, 

promove uma educação conectada com as questões socioambientais e culturais, compromisso 

com a oferta de horários alternativos (diurno). Para atender aos alunos trabalhadores e às mães 

de crianças pequenas, é necessário que haja articulação entre a EJA e o mundo do trabalho, a 

partir do investimento na infraestrutura escolar e na construção de um currículo pedagógico 

que coloque os estudantes da EJA e os seus diversos saberes na centralidade da elaboração. 

Como afirma o Professor Roberto Sidnei (2008), currículo é poder e espaço de disputa.  

Os equívocos ou a não compreensão do que significa a EJA enquanto modalidade da 

educação básica tem uma relação muito forte com a ausência de uma proposta político-

pedagógica que atenda às especificidades deste público e que promova a revolução necessária 

para a superação dos dados de analfabetismo absoluto e pessoas que leem e escrevem. Por 

vezes, é possível constatar que a proposta curricular é infantilizada, empobrecida ou 

exatamente similar à do ensino regular, promovendo o desinteresse dos estudantes e, 

consequentemente, a evasão ou o abandono escolar, o que reverbera nos índices expressivos 

do analfabetismo no país.  

 

2.2 ANALFABETISMO: DESAFIOS HISTÓRICOS  

  O analfabetismo de pessoas adultas no Brasil é resultado de um processo histórico de 

escravização que negou o direito de cidadãos e cidadãs africanas, afrobrasileiras e indígenas 

de frequentarem a escola, comprar terras, adquirir imóveis e, consequentemente usufruir dos 

mesmos direitos do restante da população, o que contribuiu diretamente para o número atual 

de pessoas adultas sem a alfabetização assegurada. Esse conjunto de negações, amparadas 

pelo estado brasileiro, gerou uma categoria de subcidadania, destituída de direitos e acessos, 
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para quem as oportunidades de trabalho foram de extrativismo e lavoura em condições 

precárias, situadas em áreas afastadas de zonas mais adensadas, onde se concentravam os 

comércios e o progresso. Assim, grande parte desta população foi se concentrando em lugares 

sem estrutura, sem saneamento básico, formando as periferias.   

Frago (1993, p.16) afirma que o analfabetismo é “consequência da ausência de um 

processo de alfabetização”, mas não é só isso, é uma escolha de quem tem acesso ao 

letramento. A elite brasileira consolida-se a partir de uma mentalidade escravocrata. O acesso 

ao ensino é a oportunidade de libertação, de não sujeição à servidão, pois gera outras 

oportunidades mais rentáveis para quem vende a sua força de trabalho. Negar o acesso à 

escolarização em uma sociedade letrada é confinar uma pessoa à condição de subalterna. Ana 

Maria Freire (1993, p.18), ao discutir analfabetismo, assevera que essa condição “não é uma 

escolha nem se soluciona por decretos ou leis, porque vem sendo o resultado das múltiplas e 

infinitas transas dialéticas das pessoas, enquanto posicionadas nas classes sociais”, e todo esse 

processo histórico de construção da sociedade brasileira foi delineando o pertencimento ou 

não a essas classes sociais, definidas por critérios econômicos, de classe e raça.  

O analfabetismo traz em sua face desdobramentos e consequências perversas da 

exclusão social, da falta de capacitação profissional e, por conseguinte, da perda da 

autoestima, o que interfere no acesso aos avanços tecnológicos e ao mercado de trabalho. Ao 

longo dos anos, muitas iniciativas foram criadas no intuito de enfrentar o analfabetismo, é 

possível notar por meio de dados apresentados no “Capítulo 2” desta pesquisa, que as taxas de 

analfabetismo absoluto têm diminuído, mas o índice de analfabetismo funcional tem 

aumentado proporcionalmente, observando que esses resultados não evidenciam os níveis de 

alfabetização, definindo os graus de domínio das habilidades consideradas essenciais para 

assegurar o processo de alfabetização na sua integralidade.  

Entende-se por analfabetismo funcional a ausência da habilidade dos indivíduos em 

utilizar a leitura e escrita para fazer frente às demandas do seu contexto social, bem como 

realizar operações matemáticas mais elaboradas e usar essas habilidades para continuar 

aprendendo e se desenvolvendo ao longo da vida. Embora o indivíduo seja tecnicamente 

considerado alfabetizado, se possuir em média quatro anos de estudo formal, a garantia da 

alfabetização plena requer o domínio na formulação e na expressão das próprias ideias, essa 

condição é assegurada através do investimento na continuidade e no aprimoramento das 

habilidades da leitura e da escrita.   
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Normalmente, a definição do analfabetismo funcional se dá por meio do critério 

quantitativo para nível censitário, levando em consideração o número de anos de estudo, mas 

sabemos ser possível observar sujeitos que estudaram pouco e sabem muito e sujeitos que 

estudaram muito e sabem pouco. Portanto, as escolas brasileiras precisam repensar o seu 

papel a respeito da aprendizagem. É preciso estancar a fábrica de analfabetos, pois frequentar 

a escola sem o investimento em um modelo eficiente de aprendizagem significativa, não 

promoverá as mudanças almejadas nas metas e estratégias do plano nacional de educação. É 

preciso atentar para as dificuldades das pessoas jovens e adultas alfabetizadas de continuarem 

a sua trajetória escolar para a conclusão do ciclo da educação básica.  

Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) (2021), calcula-se que o analfabetismo funcional atinge cerca de 11,4% da 

população brasileira, o que corresponde a 11.827.258 pessoas. Desse total, 19%, ou seja, 

aproximadamente 2 milhões, são de baianos com 15 anos ou mais considerados analfabetos 

funcionais. Esses dados também revelam que a taxa de analfabetismo funcional da Bahia 

encontra-se acima da média da região Nordeste que é de 18,7%, distanciando-se da média 

nacional que é 11,4%. As taxas de analfabetismo funcional das regiões Sudeste, Sul e Centro-

Oeste estão abaixo da média nacional, com 7,6%, 8,6% e 10,6%, respectivamente. Na região 

Norte, a média está acima do parâmetro nacional, 13,5%, mas em posição menor que a taxa 

do Nordeste. Essas disparidades regionais influenciam na competitividade e na capacidade de 

atração de investimentos; a baixa escolaridade da população apta ao trabalho pode ser 

avaliada como um fator negativo em detrimento de regiões que apresentam dados mais 

positivos sobre a escolaridade da população adulta. Essa situação tem impactos muito 

expressivos na garantia da qualidade de vida e acesso aos bens culturais, sociais e históricos.  

Quando se compara o resultado da Bahia com o resultado do Brasil, percebe-se o quão 

desafiadora é a meta 9 do PNE, sobretudo o indicador 9B que trata da redução do 

analfabetismo funcional,  da dificuldade para que o percentual de alcance da meta seja 

atingido no tempo previsto e de como estes resultados produzirão impactos na vida de 

milhões de brasileiros que apresentam dificuldades no preenchimento de formulários, no 

manejo de aparelhos celulares como smartphones, no manuseio de terminais bancários 

eletrônicos, entre outros suportes e equipamentos criados para agilizar as tarefas cotidianas. 

Reverter a situação de analfabetismo funcional de 19,2% da população baiana acima de 15 

anos é uma condição essencial e necessária para o desenvolvimento cultural, social e 

econômico do estado.  



36 
 

 

A Tabela 1 apresenta dados do percentual de pessoas analfabetas e pessoas que leem e 

escrevem, extraídos do site do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 2023, que registra o perfil do 

eleitorado brasileiro a partir dos 16 anos, idade em que o voto é facultativo, pois legalmente a 

obrigatoriedade definida no país é a partir dos 18 anos de idade, trazendo como recorte de 

menor extrato, o município de Camaçari. A utilização dos dados do TSE ocorreu pelo nível de 

detalhamento de informações, e pela possibilidade de, através dessas informações 

qualificadas, identificar os desafios para a consecução de políticas públicas para este 

segmento.  

 

Tabela 1 - Grau de instrução dos eleitores do Brasil, do estado da Bahia e do município de 

Camaçari 

 

 
Fonte: TSE (2023). 

Ao analisar a tabela anterior, tem-se a dimensão do panorama brasileiro sobre a 

instrução dos jovens e adultos e os desafios postos para uma nação que empreende esforços há 

décadas para superar esse fenômeno que reproduz um cenário de exclusão, mas que ainda 

persiste nos desafiando a buscar estratégias pautadas na qualidade e na eficiência. Observando 

os resultados de Camaçari, os números absolutos apontam para a urgência de ações efetivas, 

especialmente porque, em contradição a este cenário, houve redução do número de matrículas 

na série histórica, segundo dados do Censo Escolar/INEP 2007-2020.  

  

Tabela 2 - Faixa etária dos eleitores que leem e escrevem e dos analfabetos de Camaçari 

 

Descritor  Faixa etária  

  

  

  
Lê e escreve  

16 anos - 02  
17 anos - 11  
18 a 20 anos - 32  
21 a 24 anos - 32  
25 a 34 anos - 173  
35 a 44 anos - 829  
45 a 59 anos - 3.220  
60 a 69 anos - 2.737  
70 a 79 anos - 1.687  
Superior a 79 anos - 442  
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Analfabetos  

16 anos - 0  
17 anos - 02  
18 a 20 anos - 05  
21 a 24 anos - 19  
25 a 34 anos - 34  
35 a 44 anos - 200  
45 a 59 anos - 694  
60 a 69 anos - 730  
70 a 79 anos - 580  
Superior a 79 anos - 213  

 

Fonte: TSE (2023). 

 

Na Tabela 2, percebe-se um retrato do perfil etário que compõe o cenário dos 

analfabetos absolutos e das pessoas que leem e escrevem, e é a partir da fase adulta que o 

número dessas pessoas apresenta-se expressivo. Ressalta-se, então, que é justamente esta a 

fase mais produtiva da vida do ser humano, no que tange ao desenvolvimento para o mundo 

do trabalho.  

O analfabetismo no Brasil tem motivações diversas que, por vezes, apresentam-se em 

combinação. Uma das causas é a evasão escolar, que normalmente está ligada a questões 

sociais e econômicas, tendo em vista que os estudantes evadem para ajudar no sustento da 

família, assumindo trabalhos domésticos, atividades rurais, ou outras atividades com baixa 

remuneração. A falta de escolas no local onde esses sujeitos residem, as dificuldades no 

trajeto até a escola, ou a precariedade de uma infraestrutura escolar que não oferece condições 

de abrigar a todos os que desejam a matrícula são algumas das situações vivenciadas pela 

população brasileira sem escolarização. Algumas outras questões devem ser pontuadas, como 

a ineficiência do sistema de alfabetização, situações de bullying, gravidez precoce, violências 

territoriais, preconceitos, racismo, intolerância e a falta de políticas públicas eficientes de 

alfabetização que estejam atentas aos avanços pedagógicos da área.   

Os níveis de analfabetismo possuem marcadores de gênero e raça, refletindo as 

desigualdades que compõem a educação brasileira. Segundo o Indicador de Alfabetismo 

Funcional (Inaf) com base nos dados do IBGE, é possível constatar que os brasileiros não 

alfabetizados são pretos, pobres, periféricos ou vivem em áreas rurais. Esses dados revelam 

um importante aporte para a discussão crítica sobre os caminhos que a EJA vem tomando nas 

últimas décadas, podemos sinalizar o aumento de matrículas de pessoas jovens na proporção 

em que diminuem o número de matrículas de pessoas idosas. Com isso,  é necessário refletir 

sobre os vários contornos acerca do analfabetismo em nosso país, conforme demonstra o 

Tabela 2.A.  
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Tabela 2.A - Pessoas de 15 anos ou mais de idade, total e as alfabetizadas, por sexo, cor ou 

raça e grupos de idade 

Variável – Pessoas de 15 ou mais de idade (Pessoas) 

Idade – Total 

Ano – 2022 

Alfabetização – Não alfabetizados 

Município Cor ou raça Sexo  

Homens Mulheres 

  

  

Camaçari  

Branca  645 842 

Preta  2.299 2.170 

Amarela  6 10 

Parda  3.173 3.525 

Indígena  27 31 

Fonte: Censo Demográfico (2024). 

 

A Tabela 2.A traz os dados produzidos pelo Censo Demográfico de 2022, do IBGE, 

relacionados à população de 15 anos ou mais do município de Camaçari, por critério de cor ou 

raça e de sexo. Os dados apresentam um número expressivo de pessoas pretas e pardas sem o 

processo de alfabetização assegurado, sendo que os homens pretos são maioria em 

comparação às mulheres pretas, e quando o marcador de cor é pardo, as mulheres estão em 

maioria. Somando-se homens e mulheres por cor e raça, o número é absolutamente expressivo 

e desigual. Os pretos e pardos juntos, somam 11.859 pessoas iletradas, ao tempo em que a 

soma de homens e mulheres brancos e amarelos somam 1.503 pessoas. Os indígenas sem a 

alfabetização assegurada, somaram 58 pessoas. Esse quantitativo representa a baixa 

população indígena no município. A Tabela 2.A revela muito mais que dados numéricos, 

expressa um conjunto de processos históricos enraizados numa matriz de exploração e de 

escravização, com base na raça e na cor, que permanece ativo para garantir a manutenção de 

privilégios de uma parcela da sociedade brasileira, fortalecida pelo racismo estrutural, e que 

encontra nestes sujeitos, a possibilidade da contratação para subempregos, posições 

ultrajantes, trabalho análogo à escravidão ou outras denominações para a subjugação e 

usurpação de direitos constitucionais à cidadania.   

Para compreender o fenômeno do analfabetismo e da baixa escolarização é preciso 

reconhecer que se trata de uma grande dívida social ainda não equacionada pelo Estado 

brasileiro, pois as políticas públicas vigentes ainda não estão articuladas de forma 
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multissetorial, comprometidas com a emancipação dos sujeitos e que façam enfrentamentos a 

uma problemática do campo social que se desdobra em indicadores de pobreza como a falta 

de moradia, de assistência médica, de emprego, de saneamento básico, entre outras ausências. 

A falta de acesso à leitura e à escrita é um componente estrutural que se distancia do 

compromisso por uma educação de qualidade, sendo este um marcador perverso da produção 

de indicadores de desigualdade social. Sobre a concepção de qualidade, respeitando a 

polissemia atribuída à palavra, Dourado aponta que:  

os conceitos, as concepções e as representações sobre o que vem a ser uma 

Educação de Qualidade alteram-se no tempo e espaço, especialmente se 

considerarmos as transformações mais prementes da sociedade contemporânea, dado 

novas demandas e exigências sociais, decorrentes das alterações que embasam a 

reestruturação produtiva em curso, principalmente nos países membros da Cúpula 

das Américas (Dourado, 2007, p.7).  
 

Nessa citação, Dourado (2007) apresenta o conceito de qualidade em educação, 

considerando aspectos relacionados a indicadores extraescolares como a dimensão 

socioeconômica e cultural dos sujeitos envolvidos, bem como os aspectos intraescolares 

relacionados à formação dos professores, as condições de oferta de ensino, a ação pedagógica 

e as condições de permanência e desempenho escolar. Esses aspectos devem perpassar pelas 

discussões sobre os indicadores de qualidade da EJA, e devem ser ampliados e enriquecidos, 

especialmente pelo reconhecimento da participação e da voz dos atores sociais envolvidos no 

processo, sendo esta uma ferramenta pedagógica para tomada de decisões embasadas nas 

experiências e perspectivas das pessoas afetadas pelo fenômeno da EJA.   

O próximo tópico ampliará a abordagem sobre o analfabetismo absoluto e funcional 

como dois conceitos distintos, mas relacionados, que têm um impacto significativo na 

sociedade em diferentes níveis. Ambos referem-se à inabilidade de uma pessoa de 

compreender e de usar a linguagem escrita de maneira eficaz, porém, cada um possui suas 

próprias características e implicações.  

Ainda em alinhamento com a citação de Dourado (2007), traz-se o texto de Faria 

(2008), que em sua dissertação de mestrado apresenta considerações sobre a alfabetização no 

contexto da educação de jovens e adultos, envolvendo diversas dimensões sociais, culturais e 

políticas como pontos-chave para atender a esse universo, a saber: o processo de conquista de 

cidadania, em que permite que indivíduos tenham acesso a bens culturais e políticos e 

fortaleçam a sua participação social de forma autônoma e emancipatória; a diversidade e 

heterogeneidade, levando em apreço a diversidade de contextos e as pluralidades das 

necessidades de aprendizagens, além de reconhecer e valorizar as experiências, as 
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expectativas e os desafios de cada indivíduo que compõe o segmento da EJA; os desafios 

estruturais, que abordam os obstáculos socioeconômicos, culturais e políticos que perpetuam 

desigualdades e exclusões e que se tornam aspectos centrais na discussão sobre a 

alfabetização de jovens e adultos; a importância da prática pedagógica, que deve ser adaptada 

às reais necessidades dos sujeitos da EJA, e o investimento em metodologias que considerem 

a vivência dos educandos para promover uma aprendizagem significativa que permita um 

salto de qualidade que vá além da mera decodificação de letras e palavras; o empoderamento 

e a autonomia, como elementos essenciais para garantir o desenvolvimento contínuo e 

possibilitar a transformação das realidades sociais de cada indivíduo que compõe a EJA. 

Esses aspectos apresentados no texto de Faria (2000) ressaltam que uma educação que 

enfatiza as reflexões crítica e participativa como elementos fundamentais para o 

desenvolvimento de habilidades é essencial para a emancipação e o empoderamento social.  

 

2.2.1 Analfabetismo Absoluto e Analfabetismo Funcional: reflexões críticas  

A erradicação do analfabetismo absoluto da população adulta e a elevação das taxas de 

alfabetização dos adultos brasileiros são desafios antigos e que vêm sendo tratados e 

discutidos ao longo do processo histórico desde a segunda metade do século XX. O termo 

“erradicação”, como ato de eliminar e extirpar, tem sido questionado por alguns autores. 

Compreende-se que a educação formal representa uma das formas de aprender, pois a 

liberdade e o pluralismo são elementos da diversidade de saberes acumulados por esses 

indivíduos como essência de vida. Adotaremos, então, o termo por obediência ao texto 

expresso na Lei do PNE.  

A meta 9 do PNE apresenta em seu texto três objetivos, sendo eles: elevar a taxa de 

alfabetização da população de 15 anos ou mais para 93,5% até 2015; erradicar o 

analfabetismo absoluto até 2024; e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional (Brasil, 

2014). Ao apresentar o indicador sobre o analfabetismo, o tema ganha dois qualificativos; 

absoluto e funcional (Brasil, 2014)
3
.  

A partir das definições sobre os indicadores do analfabetismo, é possível compreender 

o tamanho do desafio de atendimento dessa meta, considerando que, os sujeitos que compõem 

esse cenário estão distribuídos dentro e fora das escolas, possuem recorte etário, de gênero e 

                                            
3
 O analfabetismo absoluto, segundo o IBGE, consiste na resposta negativa à pergunta: “sabe ler e escrever um 

bilhete simples?” Este será o critério considerado neste trabalho. O analfabetismo funcional, como medido pelo 

IBGE, está relacionado com a capacidade de uma pessoa saber ler e escrever, mas tendo pouca escolaridade – 

menos de cinco anos de estudo (Brasil, 2014). 
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de regionalização. Na definição recorrente, pessoa funcionalmente alfabetizada é a que 

consegue participar de todas as atividades em que a alfabetização é necessária para o 

funcionamento eficaz do seu grupo e de sua comunidade, e também para permitir que ele ou 

ela continue a usar a leitura, escrita e os cálculos para o próprio desenvolvimento e para o da 

sua comunidade (Unesco, 2014, p. 23).  

Quanto à erradicação do analfabetismo absoluto, entende-se que a pretensão dessa 

meta é ambiciosa se comparada ao desafio da efetivação desta, pois o percentual de 

analfabetos no país no ano de 2021, segundo dados trazidos pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), realizada pelo IBGE, é de 6,8%, o que 

corresponde a mais de 11 milhões de pessoas. Muitos esforços têm sido feitos ao longo da 

história política e educacional do nosso país para dar conta deste fenômeno que deve ser 

analisado de forma mais ampla, expandido os olhares para questões sociais, políticas e 

econômicas.   

Em 2012, o Brasil apresentava o número de 13.162.084 pessoas não alfabetizadas 

(Pnad Contínua/IBGE 2012-2021). Ao longo da série histórica, é possível perceber que há 

uma diminuição desses números, chegando ao ano de 2021 com 11 milhões de pessoas não 

alfabetizadas. Dentre as regiões brasileiras no comparativo entre os anos de 2012 e 2021, 

considerando a média de redução anual, é possível perceber avanços, especialmente em 

relação à região Nordeste. No entanto, por ser a região com maior concentração de pessoas 

não alfabetizadas, o desafio também é maior diante do cenário nacional.   

Apesar dos números apresentados sobre a redução da média por ano serem 

insuficientes para alcançar a meta, é importante ressaltar os esforços para a redução das taxas 

de analfabetismo e, consequentemente, para a promoção do alfabetismo. Esses dados são 

expressivos e significativos, em especial quando se observa os números relacionados às faixas 

etárias de 15 a 18 anos, entre 2012 e 2021, em que a redução foi de quase 50% , e entre a 

faixa de 19 a 29. Saímos de 720 mil para 294 mil, ou seja, uma redução considerável perto de 

70%. Entre os adultos de 30 a 59 anos, houve uma redução de 2 milhões. A Tabela 3 

apresenta elementos ilustrativos que representam os avanços, as desigualdades e os desafios 

inter-regionais do nosso país.  
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Tabela 3 - Cenário regional do analfabetismo brasileiro no período de 2012 e 2021 

Regiões 2012 2021 
Média de 

Redução por 
Ano 

Redução 

até 
  2024 

Norte  1.107.599     913.978   21.513   64.540  

Nordeste  7.007.707  5.473.579  170.456  511.376  

Sudeste  3.192.082  2.169.107  113.664  340.992  

Sul  1.081.285     737.779     39.278  117.835  

Centro-Oeste     773.412     609.193    609.193    54.740  

Fonte: Pnad Contínua/IBGE (2012-2021). 

É possível perceber de acordo à Tabela 3, que o Nordeste apresentava o maior número 

de analfabetos em comparação com as outras unidades federativas no ano de 2012, mas teve 

um resultado bastante considerável em relação à redução, o que demonstra um esforço 

significativo alcançando mais de 170 mil pessoas alfabetizadas anualmente. Outra região que 

se destaca com números expressivos de redução do analfabetismo, com um pouco mais de 1 

milhão, é a região Sudeste. A região Norte possui a menor média de redução anual, o que 

amplia o desafio de alcance da meta.  

 

Tabela 4 - Redução anual do analfabetismo - Bahia 

Estado 
Bahia 

2012  2013  2
014  

2015  2016  2017  2018  2019  2020  2021  
Média de  
Redução 
por  
Ano  

Redução 
numérica 

(2012-

2021)  

  
1.752. 
102  

1.671. 
670  

1

.628. 
9

65  

1.527.7 
25  

1.479.16 
8  

1.465.0 
10  

1.483.1 
08  

1.523.6 
72  

1.366. 
009  

1.320. 
344  

47.973  4

31.758  

Fonte: Pnad Contínua IBGE (2012-2021). 

Sobre os resultados das unidades federativas, faço um recorte, conforme apresenta a 

Tabela 4, para o estado da Bahia, que apresentou em 2012 o número de 1.752.102 de pessoas 

sem o processo de alfabetização, e em 2021 reduziu para 1.320.344, tendo como média de 

redução anual o total de 47.973. Com este resultado, mesmo mantendo a diminuição no 

número de analfabetos, é possível antever o não cumprimento da meta em instância estadual 

e, consequentemente federal, até o final da vigência do plano.   
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O analfabetismo estudado a partir da meta 9 direciona-se à população de 15 anos ou 

mais e, a partir disso, levaremos em consideração o analfabetismo de adolescentes (15 a 18 

anos), de jovens (19 a 29 anos), de adultos (30 a 59) e de idosos (60 anos ou mais). É 

importante registrar que muitos desses sujeitos não alfabetizados estão fora da escola. Quando 

se observa o recorte por faixa etária, segundo levantamento do INEP (2021), a estimativa do 

número absoluto de adolescentes, jovens, adultos e idosos não alfabetizados no Brasil é 

composto pelos resultados apresentados na Tabela 5.  

 

Tabela 5 - Estimativa do número absoluto de adolescentes, jovens, adultos e idosos não 

alfabetizados - Brasil, 2012 e 2021 

Faixas etárias  2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
Média de 
Redução 

por 
Ano 

Reduç ão 

até 2024  

15 a 18   
1

47.797  122.154  116.664  93.513  8

3.736  
8

1.724  81.695  84.268     83.152         7.996     23.988  

(Adolescen 
tes)  

155.117            

19 a 29  
(Jovens)  

 
721.041 

6

23.400  
576.797  498.259  426.056  4

08.538  
3

65.98 
0

  

362.023  368.742    294.872     

47.352  
   
142.056  

30 a 59  
(Adultos)   

6.174.1 
15 

5

.843.930  
5.532.379  5.435.60 

2  
5.435.60 
2  

5

.053.680  
4

.833.8 
4

4  

5.128.908  3.965.766  3.949.042   

247.230     
741.691  

60 ou mais  
(Idosos)   

6.111.8 
13 

6

.180.464  
6.180.464  6.216496  6.022.97 

1  
5

.827.863  
5

.971.5 
9

6  

5.990.988  5.463.702  5.566.572      

60.582   
 181.747  

Fonte: Pnad Contínua IBGE (2012-2021). 

 Conforme mostra a Tabela 5, um fator a ser considerado é o recorte etário, pois, no 

Brasil, o analfabetismo absoluto está concentrado nas pessoas que possuem mais de 30 anos 

de idade. Observa-se que, a partir de 2013, há uma maior concentração de pessoas idosas não 

alfabetizadas, seguido pelas pessoas adultas. Observando em percentuais, em 2012, as 

populações de idosos e adultos foram responsáveis por cerca de 93% desse resultado e, em 

2021, alcançaram 96% desse total. Nota-se que há uma queda significativa no número de 

analfabetos em todas as faixas etárias, em especial de adultos, mas não há nenhuma tendência 

de erradicação do analfabetismo em nenhuma dessas populações, pois os quantitativos anuais 

de diminuição de pessoas analfabetas são insuficientes para atingir o objetivo até 2024, que, 
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traduzindo em números, são: adolescentes 7.996, jovens 47.352, adultos 247.230, e idosos 

60.582.  

A erradicação do analfabetismo absoluto da população adulta e a elevação das taxas de 

alfabetização dos adultos brasileiros são desafios históricos que vêm sendo tratados e 

discutidos desde a segunda metade do século XX. Ao consultar o site eletrônico da Secretaria 

de Educação do Município de Camaçari e os documentos referentes ao PME, não foi possível 

identificar políticas públicas, programas ou projetos específicos voltados para a EJA. De 

acordo com informações da Diretoria Pedagógica (Dipe), o município dispõe de uma 

coordenação de EJA que é responsável pela formação dos professores e pela produção de 

cadernos pedagógicos para os estudantes.  

É importante ressaltar a necessidade de investimentos em educação de jovens e 

adultos no município, especialmente pelos números desafiadores de pessoas jovens não 

alfabetizadas. Dados divulgados através do Anuário Brasileiro de Segurança no ano de 2022 

revelam que o município de Camaçari ocupa o quarto lugar dentre os cinco mais violentos do 

Brasil, apresentando taxa de mortalidade de 23,4% de mortes a cada 100 mil habitantes. Os 

dados também revelam o perfil destas vítimas: são jovens do sexo masculino, negros e com 

baixa escolaridade. Essa fotografia da violência nos oferece pistas sobre a urgência da adoção 

de políticas públicas que devem ser construídas a partir da intersetorialidade e que garantam a 

educação como um direito social, mas atrelada a outros atendimentos da dimensão humana, 

como o direito à saúde, ao bem-estar social, ao atendimento psicossocial e ao 

encaminhamento para o mundo do trabalho.   

A adoção de ações intersetoriais preventivas deve oferecer possibilidades de avanços e 

ampliar a oportunidade dos jovens na construção de um futuro promissor que se oponha aos 

contextos de violência, de marginalização e  de vulnerabilidade, em que não raramente eles 

estão inseridos.  

É preciso definir objetivos austeros, pois adotar medidas paliativas que se perdem em 

um cipoal de iniciativas outras não promove avanços e, por serem incipientes, possuem 

grande possibilidade de serem descontinuadas.  

Nesta senda, faz-se imperativo que políticas públicas educacionais estruturadas, 

eficazes e eficientes sejam implementadas no país com diretrizes, metas, prioridade e prazos 

para garantir um alcance transformador da educação, em busca de qualidade referenciada e 

com acesso universal. Ao longo da história educacional brasileira, testemunha-se inúmeras 

iniciativas organizadas em decretos, legislações, orientações, programas e projetos criados 

para o enfrentamento aos desafios que se perpetuam e insistem em atravancar o caminho do 



45 
 

 

desenvolvimento. Por vezes, os caminhos apontam para a oferta, por outras, para a 

permanência, mas nem sempre possuem relação com a qualidade. Para o acompanhamento 

destas políticas educacionais e a avaliação da sua eficiência, são criados indicadores que são 

instrumentos importantes para o monitoramento de aspectos significativos dos sistemas 

educacionais.   

Os indicadores são importantes instrumentos para monitorar o progresso da EJA e 

identificar áreas que necessitam de intervenção para garantir uma educação de qualidade e 

inclusiva para jovens e adultos. Eles refletem os esforços institucionais para a garantia da 

inclusão social e econômica, de equidade de gênero e raça, de qualidade, de participação 

social e de escolarização, entre outras condicionantes que por vezes atendem aspectos 

prioritariamente sociais, educacionais ou os dois simultaneamente.  

    

2.2.2 Indicadores sociais e educacionais da EJA  

Os indicadores sociais e educacionais resumem os avanços conquistados pelo Brasil 

a partir da decisão estratégica do governo federal de articular políticas públicas para garantir o 

acesso à educação e para melhorar a trajetória regular e o desempenho dos alunos na educação 

básica. Os dados apresentados através dos indicadores refletem os avanços e os desafios que 

estão sendo enfrentados para garantir o direito à educação, no caso da EJA, ao longo da vida, 

articulado com a qualificação profissional, voltada para o desenvolvimento social, econômico 

e tecnológico.   

Os indicadores precisam refletir sobre os investimentos em políticas públicas que 

compreendam o sujeito em sua integralidade, abarcando a inclusão social. Por serem medidas 

quantitativas ou qualitativas, possibilitam a avaliação, o desempenho, o progresso e o impacto 

da EJA, fornecendo informações valiosas sobre a eficácia das políticas educacionais e a 

qualidade da educação oferecida a esse grupo específico. Todo indicador é, certamente, como 

toda fotografia, uma representação simplificada da realidade (Jannuzzi, Barreto, Souza, 2013).   

O aumento nos anos de estudo, a queda no analfabetismo e a melhoria na qualidade 

do ensino são alguns indicadores de qualidade. Os indicadores constituem uma proposta 

metodológica de autoavaliação participativa que deve mobilizar toda a sociedade, além de 

envolver os diferentes atores educacionais, como familiares, funcionários(as), representantes 

de organizações locais, gestores, até os responsáveis pelo legislativo e executivo. São 

inúmeros os indicadores da EJA, mas é necessário assegurar, que os resultados apresentados 

sejam tratados para apontar caminhos e direcionamentos para tomada de decisões com 

coerência e responsabilidade.   
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Os indicadores de qualidade também devem apontar para o aprimoramento das 

práticas docentes pautadas na observação da realidade escolar, contribuindo para que o 

educador tenha a percepção e possa analisar o contexto local, aproximando-se da realidade de 

cada rede escolar e, assim, lapidando o seu planejamento, a sua avaliação e as suas 

abordagens metodológicas. A construção do sistema de indicadores sociais para o 

acompanhamento de políticas públicas está associada à demanda de interesse; por exemplo, é 

a partir do objetivo de implementação de determinado programa, projeto, etc. que serão 

escolhidas as ações operacionais vinculadas a ele, as quais que irão compor o 

acompanhamento de eficiência relacionada a recursos, à eficácia – no que se refere a metas – 

e à efetividade no que tange seus impactos a longo prazo (Jannuzzi, 2005).   

Alguns indicadores estão voltados para identificar aspectos relacionados à 

infraestrutura, como disponibilidade de bibliotecas, salas de informática, ambientes 

acessíveis, entre outros.  

Indicadores de qualidade precisam estar relacionados às condições de trabalho, como 

o número de alunos por turma, disponibilidade de recursos pedagógicos e formação 

contextualizada. No âmbito da formação de professores e gestores, é necessário buscar 

indicadores que contemplem a dimensão histórico-cultural, crítica, ética, solidária e articulada 

com as propostas de inclusão e atendimento social do ente federado. Considerando o perfil 

dos estudantes da EJA, já definidos neste trabalho, os indicadores de qualidade devem abordar 

questões sobre as relações étnico-raciais, pois ainda não temos estratégias que abordem 

diretamente o racismo, apesar de a sua materialização se apresentar como grande obstáculo 

para a aprendizagem.   

Ao definir os indicadores de qualidade, é preciso que eles apontem os aspectos da 

realidade educacional para revelar as fragilidades, provocar e promover mudanças concretas 

voltadas para a melhoria da qualidade educacional na sua amplitude. Este movimento deve 

mobilizar a sociedade para o enfrentamento às diferentes desigualdades e discriminações, que 

estão incorporadas ao cotidiano escolar, promovendo mudanças estruturais. Os resultados dos 

indicadores educacionais devem orientar as decisões governamentais nas pautas econômica, 

educacional, social e administrativa, além das pautas de saúde e de infraestrutura. Haddad 

(2008, p.7), ainda, afirma que: 

  
[...] o enlace entre educação e desenvolvimento é essencial na medida em que é por 

meio dele que se visualizam e se constituem as interfaces entre a educação como um 

todo e as outras áreas de atuação do Estado. Não importa a abrangência do território 

considerado, o bairro ou o país. A relação recíproca entre educação e 
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desenvolvimento só se fixa quando as ações do Estado são alinhadas e os nexos 

entre elas são fortalecidos, potencializando seus efeitos mútuos.   
 

Os aspectos da qualidade em educação precisam refletir sobre as decisões 

administrativas que consideram apenas o resultado das políticas públicas, dos projetos e dos 

programas, representados através de números e percentuais, concentrando-se apenas no 

resultado total, desconsiderando o processo. A qualidade social abordada neste texto 

considera a relevância da participação dos sujeitos nos processos decisórios sobre a sua 

formação, a valorização dos saberes e experiências do educando, o respeito aos diferentes 

espaços-tempos da EJA, a formação dos professores, o investimento em metodologias 

considerando a diversidade de linguagens e as ferramentas tecnológicas da informação, além 

do currículo contextualizado aos saberes dos educandos.  

Ainda considerando o que assegura o texto sobre os objetivos da meta 9, refletido no 

texto da Diretriz III do PNE: superar as desigualdades educacionais enfatizando a promoção 

da cidadania e a erradicação de todas as formas de discriminação é um árduo desafio e, nesse 

sentido, faz-se imprescindível que, para alcançar esse universo de direitos, é necessário um 

esforço intersetorial de articulação com as áreas da saúde, da assistência social, da cultura, dos 

recursos humanos, entre outros setores responsáveis pela produção e pela ampliação de 

indicadores de bem-estar social e cultural.   

Observando os dados relacionados ao analfabetismo absoluto e funcional no 

município de Camaçari, conforme o Censo Escolar/INEP 2007-2020, compreendemos que os 

indicadores construídos devem focar nos fenômenos sociais de renda e de desigualdade, 

referindo-se aos grupos historicamente desprivilegiados, para a criação de políticas públicas 

efetivas, visando os interesses da população e a sua emancipação educacional, histórica, social 

e econômica. Ao longo da história educacional brasileira, observa-se vários embates políticos 

e ideológicos realizados por diferentes grupos sociais. A EJA tem sido objeto de reivindicação 

desde o Manifesto dos Pioneiros até a contemporaneidade, assim, o presente trabalho reserva 

um capítulo para apresentar a evolução do conhecimento e das políticas educacionais 

atinentes a esta modalidade de ensino e os seus avanços ao longo dos anos.   
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3 PLANOS DE EDUCAÇÃO E EJA: MARCOS HISTÓRICOS   

A legislação que pauta a educação nacional avançou a partir da promulgação da atual 

Constituição Federal de 1988, com leis e decretos importantíssimos, como o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), mediante a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, dentre outros dispositivos legais. A LDBEN não faz nenhuma referência explícita ao 

problema do analfabetismo (Brasil, 1996), de forma genérica estabelece no inciso IV do seu 

art. 4°, com a redação dada pela Lei n° 12.769, de 2013, que é dever do Estado garantir o 

“acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos (analfabetos e 

alfabetizados) os que não concluíram na idade própria” (Brasil, 2013).  

Para entender as questões normativas da EJA, o educador Cury sistematiza no Parecer 

CNE/CEB nº 11/2000 todo o arcabouço histórico e normativo, com base em ações que 

ocorrem no âmbito do Estado e da sociedade civil, na compreensão da organização da EJA 

como modalidade. Os marcos legais da EJA vão se materializando em decretos, pareceres, 

resoluções e portarias, conceitos e princípios organizados para consubstanciar a criação de 

políticas públicas, ações e práticas na EJA. Em suas reflexões sobre o direito à educação, 

Cury (2002, p. 247) afirma que tudo o que temos hoje na legislação brasileira é fruto de lutas:  

 

[...] a importância da lei não é identificada e reconhecida como um instrumento 

linear ou mecânico de realização de direitos sociais. Ela acompanha o 

desenvolvimento contextuado da cidadania em todos os países. A sua importância 

nasce do caráter contraditório que a acompanha: nela sempre reside uma dimensão 

de luta. Luta por inscrições mais democráticas, por efetivações mais realistas, contra 

descaracterizações mutiladoras, por sonhos de justiça. Todo o avanço da educação 

escolar além do Ensino Primário foi fruto de lutas conduzidas por uma concepção 

democrática da sociedade em que se postula ou a igualdade de oportunidades ou 

mesmo a igualdade de condições sociais.  
   

A Constituição Federal de 1988, atualizada com as emendas que a alteraram nos 

últimos anos, amplia e reitera o direito à educação e o compromisso de sua extensão à 

população jovem e adulta que não concluiu a sua escolaridade básica. No Artigo nº 214 da CF 

de 1988, está expresso que:  

 

A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, visando à 

articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração 

das ações do Poder Público que conduzam à:   

I – erradicação do analfabetismo;   
II – universalização do atendimento escolar;   
III – melhoria da qualidade do ensino;   
IV – formação para o trabalho;   
V – promoção humanística, científica e tecnológica do País (Brasil,1988, n.p.).  
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A lei estabelecerá o plano nacional de educação de duração decenal, com o objetivo de 

articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 

objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e o 

desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 

integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas (Brasil, 1988).   

Nesse contexto, surgiram os Planos Nacionais de Educação (PNE) contemporâneos, 

mediante a promulgação da Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprovou o PNE 2001-

2010, e a promulgação da Lei nº 13.005, de 25 de julho de 2014, que aprovou o PNE 

20142024, atualmente em vigor.  

A EJA aparece como modalidade da educação básica na Lei n° 10.172/2001 do PNE. 

Neste plano havia 26 objetivos e metas dedicadas à EJA, que diziam respeito à ampliação de 

matrícula desta modalidade, a programas e ações federais de apoio e de atendimento, à 

integração curricular entre formação profissional no ensino fundamental, à formação de 

professores, à parceria com a sociedade civil, destacando as Instituições de Educação Superior 

(IES) e ao apoio federal aos sistemas estaduais e municipais no atendimento à EJA.   

Neste PNE, há um conjunto de metas estruturantes para a EJA que se organizam nos 

sistemas públicos, constituindo setores próprios que acompanham a modalidade no âmbito 

das secretarias, realizando informações preponderantes para o atendimento específico exigido 

por esta modalidade, para o levantamento de espaços estruturais adequados, para o 

reconhecimento e a valorização de experiências exitosas de alfabetização, para as diferentes 

formas de atendimento dos sujeitos da EJA a distância, ou para a certificação por exames, 

mecanismos de financiamento adequado às necessidades da modalidade (Brasil, 2001). Este 

conjunto de informações deverá ser considerado na elaboração das políticas públicas e das 

ações pedagógicas para o avanço desta modalidade de ensino.  

  

3.1 PLANOS DE EDUCAÇÃO: A EJA NO PLANO NACIONAL, LEI N° 13.005/2014 E 

ESTADUAL DA BAHIA, LEI N° 13.559/2016   

Com a publicação da Portaria nº 1.407 de 14 de dezembro de 2010 do Ministério da 

Educação (MEC), criou-se o Fórum Nacional de Educação (FNE), tornando-se órgão de 

Estado com a promulgação da Lei nº 13.005/2014, na qual lhe é confiada, em seu Artigo 5º, a 

missão de ser uma das instâncias responsáveis pela execução do PNE, mantendo o 

monitoramento contínuo e a realização de avaliações periódicas. O Artigo 6º desta mesma lei 
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diz que a União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências nacionais de 

educação até o final do decênio (2014-2024), precedidas de conferências distrital, municipais 

e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação (FNE), instituído 

nesta Lei, no âmbito do MEC. § 1º o FNE. Além da atribuição referida no caput I, ele 

acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas, conforme explicitado na 

citação:   

II - promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com as 

conferências regionais, estaduais e municipais que as precederam. § 2º as 

conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 (quatro) 

anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PNE e subsidiar a 

elaboração do plano nacional de educação para o decênio subsequente (Brasil, 2014, 

n.p.).   
  

A Conferência Nacional de Educação (Conae) deverá, portanto, constituir-se em espaço 

social de discussão da educação brasileira, articulando os diferentes agentes institucionais, da 

sociedade civil e dos governos, em prol da construção de um projeto nacional de educação e 

de uma política de Estado. Assim, é fundamental garantir ampla mobilização e participação 

democrática nas conferências municipais e estaduais, assegurando mais representatividade e 

participação.   

A Conae 2010 teve como tema central Construindo o Sistema Nacional Articulado: o 

Plano Nacional de Educação, Diretrizes e Estratégias de Ação. Foram organizados vários 

espaços de debates com diferentes entidades – como escolas e universidades –, com ampla 

divulgação e transmissão, fortalecendo os pilares democráticos de participação e construção 

coletiva por meio de uma extensa discussão sobre a educação, resultando em um documento 

final com diretrizes, metas e ações para a política nacional de educação, expressando inclusão, 

igualdade e diversidade.  

A EJA aparece de forma muito robusta em todo o documento final da Conae 2010, com 

destaque para os parágrafos presentes no Eixo III e V. No entanto, é no Eixo VI, em que se 

evidencia uma maior defesa da EJA que concentra muitas das recomendações organizadas na 

6° Conferência Internacional de Jovens e Adultos, como reconhecimento da diversidade e da 

pluralidade de provedores, da profissionalização da educação de adultos e da necessidade de 

estabelecer indicadores de qualidade para esse segmento.  

Nesse sentido, o documento final da Conae 2010 destaca um conjunto de estratégias em 

que:  

As políticas da EJA, ao serem implantadas deverão ainda considerar as seguintes 

dimensões: intersetorialidade, controle social, concepções de EJA, formação dos 

educadores/as, aspectos didáticos-pedagógicos, gestão pública e dados da EJA 

(Brasil, 2010, p.150).  
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A aprovação do PNE, Lei nº 13.005/2014, concentrou prioridades da agenda nacional 

da educação brasileira, pautadas na Conae 2010, que exigiram a participação democrática, o 

incentivo ao controle social das políticas públicas e possibilitou a interação entre a sociedade 

civil e o poder público através da coordenação do FNE, que é um organismo plural, um 

espaço de luta em defesa da educação pública inclusiva e de qualidade referenciada, composto 

por representantes de diversas entidades e movimentos sociais imbricados com a educação, 

movidos pela necessidade de avaliar e propor mudanças para a este pilar a nível nacional.  

O Fórum Nacional de Educação é uma reivindicação histórica do movimento 

educacional brasileiro e uma luta desde a elaboração da Constituição de 1988. Ele foi 

instituído para ampliar o espaço de participação da sociedade civil na contribuição para ideias 

e caminhos a serem adotados nas políticas educacionais. No entanto, a partir do golpe sofrido 

pela Presidenta Dilma Rousseff, houve um desmonte do FNE produzido pelo governo de 

Michel Temer que, através do seu ministro Mendonça Filho, editou a portaria reduzindo a 

composição do Fórum e consequentemente, a participação social. Esse golpe contra a 

educação, que se manifestou com a aprovação de medidas que reduzem investimentos – como 

a Emenda Constitucional 95/2009 (do teto de gastos) –, teve continuidade no governo 

Bolsonaro e, consequentemente, atacou fortemente a aplicação das metas e estratégias do 

PNE, além de comprometer a realização das Conferências.   

Como forma de enfrentamento ao período em que a sociedade ficou excluída da 

participação no FNE, organizações instituídas em defesa da educação e da democracia 

constituíram o Fórum Nacional Popular de Educação (FNPE); essa organização que faz a 

defesa de um ensino público e popular, com gestão pública, gratuita, democrática, laica, 

inclusiva e de qualidade, deu continuidade aos debates sobre o ensino no país e realizou as 

Conferências Nacionais Populares de Educação (Conape).  

A Conae, nos termos do artigo 6° da Lei n° 13.005/2014, será precedida por 

Conferências Municipais e/ou Intermunicipais, Estaduais e Distrital de Educação e 

Conferências Preparatórias Livres, coordenadas pelo FNE.   

Convém destacar a importância de que a Conae seja realizada, com ampla mobilização e 

participação da sociedade. Essa dinâmica político-pedagógica será um valioso contributo à 

discussão dos programas e ações governamentais, a fim de consolidar a educação como 

direito social, a democratização da gestão, o acesso e a garantia da permanência bem-sucedida 

de crianças, adolescentes, jovens e adultos nas instituições de ensino brasileiras, além do 

respeito e da valorização à diversidade. E, sobretudo, por ensejar, enfim, a construção de uma 

Política de Estado na área de educação, para o Brasil.   
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Nesse sentido, é fundamental pensar políticas de Estado para a educação nacional, em 

que, de maneira articulada, níveis (educação básica e superior), etapas e modalidades, em 

sintonia com os marcos legais e os ordenamentos jurídicos (CF de 1988, PNE de 2001, 

LDBEN de1996, entre outros) expressem a efetivação do direito social à educação com 

qualidade para todos. Tal perspectiva implica, ainda, a garantia de interfaces das políticas 

educacionais com outras políticas sociais. Há de se considerar o momento histórico do Brasil, 

que avança na promoção do desenvolvimento com inclusão social e inserção soberana do país 

no cenário global.   

As conferências nacionais são realizadas a cada quatro anos, então tivemos a Conae 

2014, mas o texto não revela significativos avanços para a EJA, especialmente no que se 

refere à garantia do acesso, da permanência e do êxito na conclusão da escolaridade básica.   

A Lei n° 13.005 reitera o princípio de cooperação federativa da política educacional, 

presente na CF de 1988 e na LDBEN 9.394/96, ao estabelecer que “a União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à 

implementação das estratégias objeto deste plano” e estabelece que “caberá aos gestores 

federais, estaduais e municipais e do Distrito Federal a adoção das medidas governamentais 

necessárias ao alcance das metas previstas neste PNE”. O artigo 8° da Lei n° 13.005/2014 

estabeleceu que:     

                           

Os Estados, o DF e os municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de 

educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as 

diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado 

da publicação desta Lei (Brasil, 2014, n.p.).  
   

Ao elaborar os respectivos planos de educação, com ampla participação de 

representantes da sociedade civil e da comunidade educacional, recomenda-se que os entes 

federados deverão criar estratégias que assegurem a articulação de um conjunto de políticas 

educacionais com políticas sociais e culturais, promovendo intersetorialidade e articulação 

interfederativa na implementação das políticas públicas. O regime de colaboração deverá ser 

um mecanismo de fortalecimento dos entes federados para a pactuação em torno das metas e 

estratégias do PNE.  

O PNE apresenta, em sua organização, diretrizes, metas e estratégias para o decênio 

2014/2024. São vinte metas que versam sobre a educação básica (etapas e modalidades), a 

educação superior, a gestão democrática e o financiamento da Educação. Essa mesma Lei 

define que, conforme a CF 1988, o PNE terá por objetivo (Art. 214):         
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Articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir 

diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 

manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 

modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes 

esferas federativas [...] (Brasil, 2014 ,n.p.).  
 

Foram definidas 10 diretrizes que devem guiar a educação brasileira neste decênio, 

segundo o Art. 2° são diretrizes do PNE:  

I - erradicação do analfabetismo;  
II - universalização do atendimento escolar;  
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e 

na erradicação de todas as formas de discriminação;  
IV - melhoria da qualidade da educação;   
V -  formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade;  
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; IX - valorização 

dos (as) profissionais da educação;  
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.  
   

Das 20 metas do PNE, existe um conjunto de três metas que estão diretamente ligadas à 

EJA: a 8, a 9 e a 10.   

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e 

nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano 

de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor 

escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a 

escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);  
Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 

93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo 

absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional;   
Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos 

na forma integrada à educação profissional nos anos finais do ensino fundamental e  

no ensino médio (Brasil, 2014, n.p.).  
  

A elaboração dos planos municipais de educação estabelece um compromisso com o 

desafio de superar as constantes tentativas de assegurar a qualidade educacional, partindo de 

uma ótica que prioriza uma compreensão mais humanista das práticas educativas definidas 

para a rede municipal e para cada unidade escolar de ensino, além da sua operacionalização, 

conforme assevera Bordignon (2009, p.92):  

O plano municipal de educação é o instrumento de gestão para tornar efetiva a 

cidadania e a sociedade preconizada nas bases e diretrizes do Sistema Municipal de 

Educação. Quando o município não tem plano fica à mercê de ações episódicas que, 

mesmo planejadas caso a caso, representam improvisações. Sem plano não há visão 

de Estado nas ações, não há caminho a percorrer, mas apenas ao saber das 

circunstâncias de cada Governo.   
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Neste contexto, os planos municipais de educação foram elaborados à luz do plano 

nacional, mas considerando um diagnóstico da situação local. Para a garantia do direito à 

educação básica com qualidade, algumas metas possuem uma concepção estruturante, sendo 

esta a condição da meta 9, que é o objeto de estudo desta dissertação. Por esse motivo, a 

originalidade do texto descrito na Lei n°13.005, está preservada.  

A meta 9 possui dois indicadores, a saber: elevar a taxa de alfabetização da população 

com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o 

analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.  

A partir desta orientação, o Plano Estadual de Educação (PEE) da Bahia foi aprovado 

através da Lei n° 13.559 em 11 de maio de 2016, para o decênio 2016-2026 em consonância 

com o previsto no art. 250 da Constituição do Estado de 1989 e com a Lei Federal n° 

13.005/2014 que aprovou o PNE. Este plano possui 10 Diretrizes, 20 Metas e 254 Estratégias, 

que em sua efetivação deve estar alinhado aos demais instrumentos de planejamentos 

necessários para a concretização das metas estabelecidas no respectivo plano.   

Cada plano subnacional deve estabelecer instâncias para sua execução e alcance de 

diretrizes, metas e estratégias. No PEE compete às seguintes instituições de acordo com suas 

competências legais: Administração Direta e Indireta, Administrações Municipais dos 417 

municípios baianos, Instituições de Ensino Superior, Conselho Estadual de Educação e os 

estabelecimentos de ensino privados. O Artigo 4° da Lei n°13.559 define as instâncias para o 

acompanhamento, o monitoramento e a execução do PEE que devem ser realizados por uma 

Comissão Interinstitucional, com representantes da SEC, do Fórum Estadual de Educação 

(Feeba), do Conselho Estadual de Educação (CEE) e a Comissão de Educação da Assembleia 

Legislativa da Bahia (Alba) (Bahia, 2016, n.p.).  

O Relatório Executivo de Monitoramento do PEE, elaborado pela Superintendência de 

Gestão da Informação Educacional (SGINF) e pela Diretoria de Acompanhamento e 

Avaliação das Informações Educacionais (DAI), apresenta um estudo amplo sobre a meta 9 e 

sobre os dados do analfabetismo no estado, além de ressaltar os avanços, os desafios e as 

perspectivas para o futuro. Os dados apresentados no relatório oferecem um panorama sobre o 

cenário geral da Bahia em relação aos analfabetismos absoluto e funcional, conforme 

apresentado no gráfico abaixo. A Figura 2 apresenta a série histórica da taxa de alfabetização 

da população de 15 anos ou mais, do estado da Bahia.    
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Figura 2 – Gráfico da taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais, Bahia - 2013 - 

2021 

 
Fonte: Relatório Executivo do PEE - Bahia (2023). 

 

Ao analisar os dados da série histórica, pode-se observar que o estado da Bahia 

apresentou um avanço de 5 pontos de porcentagem na taxa de alfabetização das pessoas com 

15 anos ou mais. Assim, o objetivo estabelecido na Meta 9 do PEE da Bahia foi alcançado no 

ano de 2021, com a elevação da taxa de alfabetização de adultos; considerando o percentual 

de 90% estabelecido na meta, ressalta-se que o indicador 9B do PEE não define um valor, 

mas sim apresenta apenas o desafio de reduzir o analfabetismo funcional. É necessária uma 

atenção especial em relação ao quadro do analfabetismo funcional, que ainda se constitui 

como um grande desafio até o ano de 2024, fim do período de vigência do PNE. Ressalta-se 

que a aprovação do PEE ocorreu no ano de 2016, portanto o decênio concluirá em 2026. É 

importante registrar que o avanço observado ao longo da série histórica resulta dos esforços 

governamentais para criação e adoção de programas de enfrentamento ao analfabetismo 

através da política nacional, com repercussão nos estados e municípios brasileiros.  

Uma das ações responsáveis para a mudança do cenário de analfabetismo no Brasil foi o 

Programa Brasil Alfabetizado (PBA), instituído pelo Decreto nº 4.834, de 8 de setembro de 

2003, posteriormente substituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, que se 

constituiu como uma porta de acesso à cidadania, que alcançou estados e municípios 

brasileiros com uma proposta de despertar interesse pela elevação da escolaridade. O 

programa tinha como objetivo alfabetizar pessoas com idade igual ou superior a 15 (quinze) 
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anos, a fim de promover cidadania e o desenvolvimento social e econômico do país, por meio 

de assistência técnica e financeira aos entes federados adidos ao programa. O PBA foi 

desenvolvido em todo o território nacional, com atendimento prioritário aos municípios que 

apresentam alta taxa de analfabetismo. A maior concentração do programa foi na região 

Nordeste, e a Bahia teve uma adesão expressiva a este. A descontinuidade do programa 

ocorreu no ano de 2016.   

O estado da Bahia engendrou esforços na construção de estratégias para a superação das 

desigualdades produzidas pela baixa escolaridade da população jovem e adulta, dentre elas o 

programa Todos pela Alfabetização (Topa), política pública que objetivava atender um 

contingente populacional de analfabetos, a fim de erradicar o analfabetismo no estado e 

garantir a alfabetização inicial e inclusão escolar para as pessoas jovens e adultas que não 

sabiam ler e escrever. O programa trazia em sua proposta uma estrutura com formadores, 

coordenadores de turmas, intérpretes de libras, alfabetizadores e alfabetizandos.   

A proposta desenvolvida esteve embasada em princípios freirianos que buscaram 

superar as barreiras do analfabetismo, oferecendo aos sujeitos da EJA a possibilidade de 

desenvolverem a linguagem escrita a partir de situações cotidianas, assegurando a valorização 

dos conhecimentos de mundo e das práticas sociais para fortalecer o letramento, pois Freire 

(1982, p.9) assevera que “a leitura de mundo precede a leitura da palavra” e isso fortalece o 

exercício pleno da cidadania. Em seu livro A importância do ato de ler, Freire (1988) relata 

que, através da leitura, nós conseguimos desenvolver criticamente a nossa visão diante da 

realidade do mundo, compreendendo que a leitura na vida de uma pessoa, acontece antes 

mesmo dela iniciar a sua vida escolar.  

Trazendo a essência do pensamento freiriano, os programas Brasil Alfabetizado e Topa 

assemelham-se na garantia de recursos suplementares para a formação dos alfabetizadores, a 

aquisição e produção de material pedagógico, bem como definindo estratégias para a garantia 

da alimentação escolar e transporte para os alfabetizandos.   

O programa Topa contou com a participação das prefeituras e das entidades dos 

movimentos sociais e sindicais, universidades públicas e privadas. Essa política pública 

estadual iniciou no ano de 2007 e teve a sua conclusão no ano de 2017, alcançando mais de 

um milhão de pessoas jovens e adultas que foram alfabetizadas em toda a Bahia. Sublinha-se 

que há uma lacuna temporal a partir da finalização dos programas citados, e o cenário é 

demarcado pela ausência de políticas públicas consistentes, voltadas para a alfabetização de 

jovens, adultos e idosos, como política de estado capaz de enfrentar os desafios deste cenário 

nacional.   
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Ao contemplar os sujeitos da EJA, faz-se necessário identificar que estamos falando de 

um campo com muitas particularidades e especificidades, e é preciso levar em consideração a 

diversidade do público, inclusive, suas características no território. Portanto, a elaboração do 

PME e de políticas públicas para EJA devem atentar às demandas geográficas, históricas, 

sociais e culturais, para que essas políticas sejam, de fato, capazes de oferecer estratégias que 

reúnam condições para o enfrentamento das desigualdades históricas que persistem em 

produzir indicadores negativos sobre o direito à educação ao longo da vida.  

É nesse contexto territorial que as políticas públicas para a EJA precisam ser 

desenhadas, considerando os contornos geográficos da Bahia e, também, o que é produzido 

material e imaterialmente pela comunidade baiana. Nessa perspectiva, o próximo subtópico 

apresentará como o município de Camaçari elaborou a sua Lei decenal, contemplando a EJA 

em suas especificidades, detalhando os desafios e formulando políticas para avanços na série 

histórica.  

      

3.2 A EJA NO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMAÇARI/BA .  

 O Plano Municipal de Educação de Camaçari foi elaborado no ano de 2015, sob a Lei 

n° 1415/2015, e possui 10 diretrizes, 20 metas e 249 estratégias. A meta 9 do PME de 

Camaçari apresenta o seguinte texto: “Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 

anos ou mais para 93,5% até 2015 e erradicar, até o final da vigência deste PME, o 

analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional” (Camaçari, 

2015) e, para o cumprimento dessa meta, foram definidas 10 diretrizes e 6 estratégias, 

destacadas na Tabela 6 .  

A meta 9 do referido município possui o texto em consonância com o PNE  2014, mas 

não acompanha a mesma orientação em relação ao número de estratégias, pois o plano 

nacional, apresenta um total de 12 estratégias que se organizam para dar atendimento aos 

objetivos expressos na meta, considerando que as estratégias são passos importantes para o 

alcance desses objetivos. É preciso contemplar todos os aspectos definidos nas estratégias do 

PNE para assegurar que o universo de realidades vivenciadas por cada sistema de ensino e 

cada unidade escolar tenha um alinhamento efetivo com as metas estabelecidas.  

Segundo dados elaborados pelo Laboratório de Dados Educacionais a partir dos 

microdados de Censo Escolar/INEP 2007-2021, Camaçari possui um total de 103 escolas. As 

escolas públicas de Camaçari oferecem educação infantil, ensino fundamental anos iniciais e 

finais. A EJA é ofertada em 25 escolas, sendo 11 escolas na sede e 14 escolas na orla. O 

ensino superior é ofertado pela UNEB, campus XIX, com o Departamento de Ciências 
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Humanas e Tecnologias (DCHT), e pela UFBA, que funciona na sede da Cidade do Saber, um 

complexo cultural e esportivo. Há um Centro Universitário (Unifamec), também conhecido 

como Faculdade Metropolitana de Camaçari (Famec). Além dessas instituições, existem 

outras faculdades privadas que oferecem cursos de graduação e pós-graduação a distância ou 

semipresencial.  

O município de Camaçari destaca-se dentre os municípios da Região Metropolitana pela 

oferta de cursos e vagas em educação superior e, por este motivo, há um grande percentual de 

estudantes dos diversos municípios que compõem esse núcleo territorial. Ao analisar o 

conjunto de municípios que integram a Região Metropolitana é possível constatar que todos 

possuem planos municipais de educação. Neste viés da pesquisa, em cada documento 

percebe-se uma flexibilidade na elaboração das estratégias da meta 9, que leva a diferentes 

construções e abordagens por parte de cada município, considerando suas particularidades, 

conforme representado no Tabela 6.  

Tabela 6 - Comparativo das estratégias meta 9 nos municípios da Região Metropolitana de 

Salvador 

Municípios da Região 

Metropolitana 
Número de  
Estratégias 

da meta 9  

Municípios da Região 

Metropolitana   
Número de  

Estratégias da meta 9  

Camaçari      6  Pojuca    10  

Candeias     17  São Francisco do Conde    6  

Dias D’Ávila     14  São Sebastião do Passé    4  

Itaparica     18  Salvador   19  

Lauro de Freitas     5  Simões Filho   13  

Madre de Deus
4
  13  Vera Cruz   9  

Mata de São João    8      

Fonte: PNE em movimento (2023). 

 

Tomemos como exemplaridade o município de Madre de Deus, que atribui ao texto 

sobre a EJA a meta número 12 (doze). A Tabela 6 traz uma representação do território, e é 

muito interessante observar como esse conjunto de municípios organizaram-se para alcançar 

                                            
4 O texto da meta 9 do PNE, está descrito na meta 12.  
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resultados significativos dentro de suas possibilidades e desafios. Um estudo sobre o 

comportamento da meta 9 em cada um destes municípios da região metropolitana seria um 

recorte muito promissor de pesquisa futura, por apresentar uma diversidade de cenários e a 

construção de soluções sustentáveis que respeitem as especificidades de cada município.   

A partir das informações sobre o número de estratégias da meta 9 apresentadas na 

Tabela 6, temos uma leitura apenas quantitativa desse levantamento, não sendo possível 

revelar o impacto da sua elaboração para o enfrentamento aos desafios, que apesar de terem 

semelhanças territoriais, são as especificidades que devem guiar a elaboração, o 

monitoramento e a avaliação de cada estratégia da meta em estudo.  

No texto do PNE referente à meta 9 são apresentados dois indicadores com diferentes 

vertentes de atendimento: um deles busca a erradicação do analfabetismo absoluto para a 

elevação da taxa de alfabetização e o outro a redução do analfabetismo funcional. Para o 

alcance dos indicadores da meta, foram criadas as estratégias, que são compromissos e ações 

que, ao longo do processo de efetivação do plano, possibilitam monitorar e averiguar se o que 

foi instituído no plano está sendo cumprido parcialmente, totalmente, ou se, por algum 

motivo, não foi concluído.   

Os dois indicadores da meta 9 possuem estratégias distintas que por vezes atendem 

apenas ao indicador da erradicação do analfabetismo, por outras atendem à redução do 

analfabetismo funcional, e algumas estratégias abarcam os dois indicadores, portanto, é 

importante observar que a ausência de determinadas estratégias pode comprometer o alcance 

da meta em questão. É possível perceber que a ausência de estratégias importantes para o 

alcance da meta no município de Camaçari compromete o objetivo principal dos dois 

indicadores basilares da meta em estudo.  

O Quadro 1 traz textualmente as estratégias dos planos nacional, estadual e o plano 

municipal de Camaçari, oportunizando um comparativo entre as propostas contidas em cada 

estratégia e o seu alcance dentro da meta e nos indicadores de qualidade para a EJA.   
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QUADRO 1 - ESTRATÉGIAS DA META 9 DO PNE, PEE/BA E PME/CAMAÇARI 

Estratégias PNE - Brasil  Estratégias PEE - Bahia  Estratégias PME-  Camaçari  

9.1) Assegurar a oferta gratuita da 

educação de jovens e adultos a todos 

os que não tiveram acesso à educação 

na idade própria;  

9.1) Proceder ao levantamento de 

dados sobre a demanda por 

Educação de Jovens e Adultos - 

EJA, na cidade e no campo, para 

subsidiar a formulação de uma 

política pública, que garanta o 

acesso e a permanência de jovens, 

adultos e idosos nesta modalidade, 

ampliando o acompanhamento de 

metas, a avaliação e a fiscalização 

dos recursos destinados para este 

fim e assegurando a oferta gratuita 

da educação para jovens, adultos e 

idosos que respeite a diversidade 

dos sujeitos e suas múltiplas 

identidades;   

9.1) Assegurar a oferta de 

educação de jovens e adultos a 

todos os que não tiveram acesso à 

educação básica na idade própria;  

  

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e 

adultos com ensino fundamental e 

médio incompletos, para identificar a 

demanda ativa por vagas na educação 

de jovens e adultos;  

9.2) realizar diagnóstico dos jovens 

e adultos com ensino fundamental e 

ensino médio incompletos, para 

identificar a demanda por vagas na 

Educação de Jovens e Adultos - 

EJA, realizando as chamadas 

públicas regulares para matrícula e 

promovendo a busca ativa, em 

colaboração com os entes federados 

e em parceria com organizações da 

sociedade civil;   

9.2) implementar ações de 

alfabetização de jovens e adultos 

no sistema municipal de ensino 

com garantia de continuidade da 

escolarização básica;   

9.3) implementar ações de 

alfabetização de jovens e adultos com 

garantia de continuidade da 

escolarização básica;  

9.3) ampliar as redes e aumentar 

alianças e parcerias para a 

consolidação de uma política 

pública que tenha o objetivo de 

superar a perspectiva restrita da 

alfabetização, caminhando na 

direção da consolidação de uma 

política que inclua a alfabetização 

no âmbito da  
Educação de Jovens e Adultos -  
EJA,  promovendo  a  
continuidade entre uma e outra;    

9.3) promover o acesso ao 

ensino fundamental aos egressos 

de programas de alfabetização e 

garantir o acesso a exames de 

reclassificação da aprendizagem;  
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9.4) criar benefício adicional no 

programa nacional de transferência de 

renda para jovens e adultos que 

frequentarem cursos de alfabetização;  

9.4) realizar processos contínuos de 

formação de alfabetizadores, em 

diálogos com as práticas cotidianas 

de sala de aula e com uma relação de 

interdependência entre a teoria e a 

prática, garantindo a observância de 

princípios fundamentais que 

orientam a formação de educadores 

da Educação de Jovens e Adultos -  
EJA na perspectiva da Educação  
Popular;   

9.4) promover chamadas públicas 

regulares para educação de 

jovens e adultos e avaliação de 

alfabetização por meio de exames 

específicos, que permitam 

aferição do grau de analfabetismo 

de jovens e adultos com mais de 

15 anos de idade.  

9.5) realizar chamadas públicas 

regulares para a educação de jovens e 

adultos, promovendo busca ativa em 

regime de colaboração entre entes 

federados e em parceria com 

organizações da sociedade civil;  

9.5) efetuar avaliação cognitiva dos 

alfabetizandos jovens, adultos e 

idosos, baseada na matriz de 

referência do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica, 

devidamente adaptada à realidade da  
Educação de Jovens e Adultos -  
EJA;   

 9.5) executar ações de 

atendimento ao (à) estudante da 

educação de jovens e adultos por 

meio de programas 

suplementares de transporte, 

alimentação e saúde, inclusive 

atendimento oftalmológico e 

fornecimento gratuito de óculos, 

em articulação com a área da 

saúde;   

9.6) realizar avaliação, por meio de 

exames específicos, que permita aferir 

o grau de alfabetização de jovens e 

adultos com mais de 15 anos de 

idade;  

9.6) executar ações complementares 

de atendimento ao estudante da 

Educação de Jovens e Adultos - 

EJA, por meio de programas 

suplementares de transporte, 

alimentação e saúde, inclusive 

atendimento oftalmológico e 

fornecimento gratuito de óculos e 

cirurgias eletivas, em  
articulação com a área da saúde;   

 9.6) considerar nas políticas 

públicas de jovens e adultos, as 

necessidades dos idosos;  

9.7) executar ações de atendimento ao 

(à) estudante da educação de jovens e 

adultos por meio de programas 

suplementares de transporte e saúde, 

inclusive atendimento oftalmológico e 

fornecimento gratuito de óculos, em 

articulação com a área da saúde;  
  

9.7) apoiar projetos inovadores na 

Educação de Jovens e Adultos - EJA 

que visem ao desenvolvimento de 

modelos adequados às necessidades 

específicas desses estudantes, nos 

diferentes níveis, etapas e 

modalidades de ensino;   

  

 9.8) assegurar a oferta de educação 

de jovens e adultos, nas etapas de 

ensino fundamental e médio, às 

pessoas privadas de liberdade em 

todos os estabelecimentos penais, 

assegurando-se formação específica 

dos professores e implementação de 

diretrizes nacionais em regime de 

colaboração;  

9.8) estabelecer mecanismos e 

incentivos que integrem os 

segmentos empregadores, públicos 

e privados, e os sistemas de ensino, 

para promover a compatibilização 

da jornada de trabalho dos 

empregados com a oferta das ações 

de alfabetização e de Educação de 

Jovens e Adultos - EJA;  
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 9.9) apoiar técnica e financeiramente 

projetos inovadores na educação de 

jovens e adultos que visem ao 

desenvolvimento de modelos 

adequados às necessidades 

específicas desses (as) alunos (as);  

9.9) promover a integração da  
Educação de Jovens e Adultos - 

EJA com políticas públicas de 

saúde, trabalho, meio ambiente, 

cultura e lazer, entre outros, na 

perspectiva da formação  
integral dos cidadãos;   

  

 9.10) estabelecer mecanismos e 

incentivos que integrem os 

segmentos empregadores, públicos e 

privados, e os sistemas de ensino, 

para promover a compatibilização da 

jornada de trabalho dos empregados 

e das empregadas com a oferta das 

ações de alfabetização de jovens e 

adultos;  
  

9.10) fazer proposições de 

programas colaborativos de 

capacitação tecnológica da 

população jovem e adulta, 

direcionados para os segmentos 

com baixos níveis de escolarização 

formal e para os estudantes com 

deficiência, articulando os sistemas 

de ensino, a Rede Federal de 

Educação Profissional,  
Científica e Tecnológica, as 

universidades, as cooperativas e as 

associações, por meio de ações de 

extensão desenvolvidas em centros 

vocacionais tecnológicos, com 

tecnologias assistivas que 

favoreçam a efetiva inclusão social 

e produtiva dessa população;  

  

 9.11) implementar programas de 

capacitação tecnológica da população 

jovem e adulta, direcionados para os 

segmentos com baixos níveis de 

escolarização formal e para os (as) 

alunos (as) com deficiência, 

articulando os sistemas de ensino, a 

Rede Federal de  
Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, as universidades, as 

cooperativas e as associações, por 

meio de ações de extensão 

desenvolvidas em centros 

vocacionais tecnológicos, com 

tecnologias assistivas que favoreçam 

a efetiva inclusão social e produtiva 

dessa população; 

9.11) articular parcerias 

intersetoriais entre as políticas de 

Educação de Jovens e Adultos - 

EJA e as políticas culturais, para 

que estudantes e educadores e 

profissionais da EJA sejam 

beneficiados por ações que 

permitam o acesso à expressão e à 

produção cultural, em suas 

diferentes linguagens e expandindo 

possibilidades de oferta da 

Educação Profissional da área 

cultural para a EJA, em plena 

aderência com a Lei Federal nº 

13.018, de 22 de julho de 2014, que 

dispõe sobre a Política Nacional de 

Cultura Viva;   

  

 9.12) considerar, nas políticas públicas 

de jovens e adultos, as necessidades 

dos idosos, com vistas a promoção de 

políticas de erradicação do 

analfabetismo.  

9.12) garantir aumento progressivo da 

matrícula de egressos de programas 

de alfabetização de jovens e adultos, 

nos níveis seguintes da Educação 

Básica e da Educação Profissional, 

tendo em vista a continuidade dos 

estudos e a elevação da escolaridade 

desses sujeitos.  

  

Fonte: PNE (2014); PEE/BA (2016); PME/ Camaçari (2015). 
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No quadro referente às estratégias nacional, estadual e municipal pode-se observar que 

as estratégias definidas no plano de Camaçari não contemplam temas essenciais e 

imprescindíveis para o enfrentamento às assimetrias e desigualdades históricas da educação 

de jovens e adultos, a destacar: 1. realizar busca ativa; 2. assegurar a oferta de EJA às pessoas 

privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais; 3. apoiar técnica e 

financeiramente projetos inovadores; 4. integração entre os segmentos empregadores com os 

sistemas de ensino; 5. capacitação tecnológica para a inclusão social e a produção 

compartilhada dos conhecimentos e experiência dos idosos; 6. inclusão dos temas do 

envelhecimento e da velhice nas escolas. A ausência dessas diversidades de atendimentos 

contribui para a permanência de resultados que aprofundam as desigualdades e estimulam o 

desinvestimento em recursos financeiros e na melhoria da gestão. A ausência de estratégias 

elencadas no PNE que estão interligadas de maneira intersetorial a outros segmentos que 

colaboram para a expansão das políticas públicas de atendimento social e educacional é 

incompatível com os objetivos da meta e reflete o cenário de prioridades da gestão pública 

municipal. A apresentação das estratégias não contempladas no PME constata a necessidade 

de articulação de setores e representatividades, no esforço coletivo de enfrentar e buscar 

reverter os dados do analfabetismo, sobretudo porque esta situação é resultado da falta de 

investimentos e negligências históricas. Ao elaborar um documento com a dimensão do PME, 

faz-se necessário uma implicação objetiva com a restituição de direitos violados,tendo em 

vista que há uma reparação a ser feita e é uma responsabilidade da nação brasileira. Neste 

aspecto, o processo de monitoramento é fundamental para dimensionar as lacunas e os 

desafios e oportunizar os direcionamentos para melhor execução da política educacional.  

O monitoramento deve ser um processo sistemático e contínuo, capaz de assegurar a 

interação entre o planejamento e a execução; este destaca-se como um requisito 

imprescindível para o processo de implementação do plano por oportunizar a identificação de 

equívocos, ou a possibilidade de ações corretivas para ajustes, planejamento e 

redirecionamentos. Nota-se que os relatórios de monitoramento do município de Camaçari 

não apresentam elementos que permitam, através de dados comparativos e resultados, a 

possibilidade de observar o movimento natural de análise de dados que resultem em 

intervenção nas demandas locais.  

Ainda sobre o Quadro 1, é  possível constatar que não há, nas estratégias do PNE, ações 

especificamente voltadas aos adolescentes, jovens e adultos que não sabem ler e escrever e 

que estão fora da escola ou que estão nas escolas em cursos que não sejam de Alfabetização 

de Jovens e Adultos (AJA). No PEE da Bahia, a erradicação do analfabetismo absoluto não 
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aparece expressa no texto como objetivo. Criamos o Quadro 2, para exemplificar a 

distribuição das estratégias e a sua relação com os objetivos da meta.  

 

QUADRO 2 - ESTRATÉGIAS DA META 9 DO PNE E A DESCRIÇÃO QUANTO ÀS AÇÕES DE 

ALFABETIZAÇÃO E DA REDUÇÃO DO ANALFABETISMO FUNCIONAL 

Estratégias da Meta 9 - PNE  Descrição quanto a ações de alfabetização e da 

redução do analfabetismo funcional  

 

9.3; 9.4; 9.6; 9.10; e 9.12 

Estão direcionadas à erradicação do analfabetismo 

absoluto por meio de ações de alfabetização de 

jovens e adultos analfabetos. 

9.1; 9.2; 9.5; 9.7; 9.8; 9.9; 9.10; 9.11; e 9.12 As estratégias visam à redução do analfabetismo 

funcional de jovens e adultos já alfabetizados, mas 

com pouca escolaridade.  

9.10 e 9.12 As estratégias destacadas estão voltadas tanto para 

a erradicação do analfabetismo quanto para a 

redução do analfabetismo funcional.   

Fonte: anexo da Lei n° 13.005/2014 que trata do PNE. 

O Quadro 2 apresenta de forma interseccionada a distribuição das estratégias que ora 

se dedicam à erradicação do analfabetismo através do investimento em turmas de 

alfabetização, ora à redução do analfabetismo funcional dos sujeitos que já foram 

alfabetizados, ora à contemplação dos dois desafios, tornando assim fundamental a definição 

dessas estratégias como possibilidade de alcance da meta. Ressalta-se que o monitoramento 

do plano deve ser capaz de apresentar evidências sobre a necessidade de criação de novas 

estratégias ou sobre o aprimoramento das estratégias definidas, tendo como foco principal as 

demandas e necessidades do sistema de ensino. Compreende-se, então, que dada a pouca 

representatividade das estratégias no PME do município de Camaçari, há uma limitação para 

alcançar o processo de alfabetização constante na meta, sendo o recurso do monitoramento, o 

mecanismo responsável por essa constatação.   

Desde a promulgação da Lei n° 13.005, em 25 de junho de 2014, os estados e 

municípios assumiram a responsabilidade de realizar monitoramento constante e avaliação 

periódica dos seus planos de educação. O monitoramento nos municípios deve ser realizado 

por uma equipe técnica da Secretaria da Educação, que deve ter em sua composição membros 

do Conselho Municipal de Educação (CME), Fórum Municipal de Educação (FME), 

Comissão de Educação da Câmara Municipal, um Coordenador Técnico indicado pelo 

Dirigente Municipal de Educação e outros representantes que a equipe achar pertinente para 
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contribuir no processo. O monitoramento do plano é uma oportunidade para analisar o 

acompanhamento contínuo dos indicadores, buscar evidências dos dados produzidos no 

município, contribuir com informações atualizadas sobre dados educacionais, avaliar a 

pertinência das informações, além de identificar lacunas, equívocos, prioridades e avanços, de 

modo a subsidiar o planejamento municipal para a superação dos desafios educacionais. Ao 

final de cada ano, a Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação deverá produzir um 

relatório de monitoramento com as informações sistematizadas. Portanto, a ausência de 

estratégias limita o alcance da meta. Frisa-se, porém, que mesmo que um PME apresente uma 

composição de estratégias muito bem elaboradas, a sua efetivação depende de vontade 

política.  

A partir da análise dos relatórios de monitoramento de Camaçari, não é possível 

detectar evidências de processos participativos para reunião e análise de dados, nem sinais de 

seleção de indicadores prioritários, definidos a partir da realidade municipal acerca da 

Educação de Jovens e Adultos e seus desafios históricos. Não há também evidências nos 

relatórios sobre movimentos interventivos ou adoção de novas metodologias de análise de 

dados, considerando mudanças sociais, econômicas ou educacionais que possam ter ocorrido 

desde a elaboração do plano.   

O monitoramento deve medir objetivamente o desempenho de cada estratégia para 

alcançar o objetivo planejado, criando indicadores para avaliar os resultados e contribuir para 

a melhoria contínua dos processos e redirecionar estratégias, conforme necessário, 

assegurando a conexão entre os instrumentos de planejamento municipal. A ausência deste 

conjunto de decisões compromete a implementação do plano municipal e, consequentemente, 

o cumprimento da meta. Os resultados do processo de monitoramento são um meio 

instrumental para a efetivação da avaliação do PME.  

Os processos de monitoramento e de avaliação devem estar intimamente vinculados 

aos instrumentos de planejamento da educação, os quais representam a espinha dorsal da 

gestão em educação. Nesse sentido, Lyrio (2013) identifica as incoerências existentes entre o 

Plano Municipal de Educação e os instrumentos de planejamento para a gestão dos sistemas 

de ensino, entre eles, o Plano Nacional de Educação, o Plano Estadual de Educação (PEE), o 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e o Plano de Ações Articuladas (PAR). No 

mesmo estudo, a autora adverte que a descontinuidade das políticas públicas e a 

desarticulação entre a elaboração, o monitoramento e a avaliação do plano municipal de 

educação, são indicadores para o insucesso do planejamento educacional. Portanto, não é 

aconselhável pensar que a implementação de mecanismos de monitoramento e avaliação deve 
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ocorrer somente no fim da execução dos planos, mas sim durante o processo (Oliveira; Reis, 

2016).   

 O processo de avaliação realizado a cada dois anos de vigência dos planos deve reunir 

as informações de dois relatórios de monitoramento. Ao produzir o documento de avaliação, a 

equipe técnica deve consolidar as informações sobre avanços, retrocessos, incoerências e 

demandas, oferecendo evidências detalhadas sobre a necessidade de alguma mudança ou 

alteração do texto, de modo que possa corrigir os rumos, ou oferecer atalhos para a 

consecução das metas e estratégias do plano. A avaliação do PME deve ser realizada através 

de Audiência Pública com a participação de cidadãos, órgãos e entidades públicas ou civis, 

em que as proposições devem ser apresentadas a toda a comunidade, com participação e 

escuta. Somente após esse processo, o documento deve ser enviado à Câmara Municipal que, 

diante da competência legal, decidirá ou não pela aprovação do texto em questão. As 

audiências públicas são uma grande oportunidade de fortalecimento da sociedade, 

promovendo o empoderamento social, pois “[...] independente das formas com que pode 

revestir, a participação significa fazer parte, tomar parte, ser parte de um ato ou processo, de 

uma atividade pública, de ações coletivas [...].” (Teixeira, 1997, p. 187). Ao realizar a 

Audiência Pública, cada estratégia deve ser observada, bem como o seu andamento e a sua 

relevância para efetivar a meta.      

O município de Camaçari realizou Audiências Públicas de avaliação do PME, 

apresentando para o legislativo, os professores e o público em geral os avanços, as 

dificuldades e as projeções das metas como preconiza a lei, porém, não há evidências no 

Documento de Avaliação sobre a participação efetiva desses atores na construção de 

intervenções. Durante a Audiência Pública, normalmente são apresentadas todas as metas e 

estratégias do plano e seu percentual de execução. O processo de avaliação tem o propósito de 

subsidiar os gestores com informações mais aprofundadas sobre o funcionamento da educação 

pública, identificando e propondo correções para situações aprimoráveis.  

Para desenvolver teoricamente este desenho pedagógico, foi necessária a construção 

de um processo metodológico que possibilitasse a coleta e a análise sistemática de dados, e 

que promovesse mudanças na realidade educacional a partir do movimento interventivo.  
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4 CONSTRUCTO METODOLÓGICO  

Neste capítulo, apresentaremos metodologicamente os materiais, os instrumentos, o 

lócus e os processos que nos ajudaram a construir o objetivo geral desta dissertação que é 

analisar como o processo de monitoramento e avaliação do PME de Camaçari demonstra o 

nível de implementação da política de redução do analfabetismo no município, construindo 

um instrumento com vistas a auxiliar o sistema de ensino no estabelecimento ou 

redirecionamento de políticas públicas educacionais para a EJA.  

Os dados apresentados foram extraídos dos Relatórios de Monitoramento dos anos 2018 e 

2019, do Documento de Avaliação do município de Camaçari do ano de 2019, do PNE Lei n° 

13.005/2014, do PEE Lei n° 13.559 de 2016, do Caderno de Estudos e Pesquisas Em Políticas 

Públicas Educacionais – Estratégias do Plano Nacional de Educação II INEP – MEC, Caderno 

de Debates para Avaliação das Metas do Plano Nacional de Educação 2014 - 2024 (Anpae), 

2018, Relatório Executivo do PEE - Edição 2021, Relatórios de três Ciclos de Monitoramento 

das Metas do Plano Nacional de Educação, que correspondem aos anos de 2016, 2018 e 2020, 

pois estes fizeram parte do recorte temporal da pesquisa.  

         Esta é uma pesquisa que tem natureza qualitativa, e as pesquisas qualitativas 

apresentam características mais subjetivas e buscam responder a questões que apresentam um 

universo múltiplo de significados, portanto, não podem ser respondidas apenas com dados 

quantitativos, segundo Minayo (2001). No entanto, há também aspectos da pesquisa 

quantitativa neste estudo, pois ele foi apoiado em dados percentuais, em levantamento de 

dados oficiais e em desagregação de dados absolutos. As informações e os resultados 

quantitativos auxiliaram a interpretação dos resultados qualitativos. Ressalta-se que, no 

conjunto dos dados quantitativos, a pesquisa utilizou-se de indicadores educacionais, de 

desenvolvimento e sociais, apurados a partir dos dados recolhidos decenalmente pelo Censo 

Demográfico, além do Censo Escolar, Relatório Executivo do PEE, Laboratório de Dados 

Educacionais a partir dos microdados do Censo Escolar/INEP 2012-2020 Pnad Contínua, 

IBGE, TSE, entre outros.  

A pesquisa quali-quanti apresenta uma abordagem que combina métodos qualitativos e 

quantitativos na coleta e análise de dados, o que permite uma compreensão mais abrangente 

de um fenômeno, pois incorpora elementos descritivos e estatísticos. A fase qualitativa é 

iniciada para explorar e compreender profundamente um problema, seguida da fase 

quantitativa para generalizar os resultados para uma abrangência maior. Essa abordagem é 

valiosa em pesquisas sociais e educacionais, proporcionando uma visão mais holística e 

detalhada do problema. Quanto aos propósitos dessa investigação, tratou-se de uma pesquisa 
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exploratória e explicativa, uma vez que possibilitou desvendar o fenômeno que tem, como 

objeto de estudo, a meta sobre alfabetização e analfabetismo no PNE de Camaçari. Como 

abordagem de investigação, a ênfase está nos aspectos qualitativos, sem desprezar, contudo, 

os quantitativos, que foram tabulados e apresentados em gráficos, tabelas e quadros no 

processo de análise dos dados recolhidos. A escolha da pesquisa exploratória se deu 

especificamente porque esta explorou um tema ou problema sem, no entanto, buscar respostas 

definitivas, mas sim gerar hipóteses e entender melhor o fenômeno em estudo.   

Segundo Minayo (2001), as pesquisas ganham mais sentido e se justificam quando o 

pesquisador ou a pesquisadora é também sujeito da pesquisa. Portanto, neste lugar, tendo o 

resultado apurado refletido no meu contexto laboral, a pesquisa ganhou oportunidades de 

novas construções, referências e conhecimentos que deverão ser socializados e utilizados nos 

seus diversos aspectos sociais, políticos e educacionais. Como proposta para entender o 

fenômeno em estudo, propõe-se a criação de um produto, em forma de software para 

centralizar as informações, criando um repositório único para dados educacionais, capaz de 

gerar análises e gráficos de desempenho com base nos indicadores monitorados, promovendo 

transparência e engajamento comunitário.  

  

4.1 NATUREZA E PROCEDIMENTO DA PESQUISA  

De acordo com Minayo (2007), toda investigação social deve contemplar a 

historicidade humana: “[...] respeitando a especificidade da cultura que traz em si e, de forma 

complexa, os traços dos acontecimentos de curta, média e longa duração, expressos em seus 

bens materiais e simbólicos”. O objeto de estudo desta pesquisa combina elementos teóricos e 

empíricos. A parte teórica estabelece um arcabouço conceitual, revisão da literatura existente 

e desenvolve hipóteses. Já a abordagem empírica colhe dados do mundo real para testar essas 

hipóteses, validando ou refutando a teoria. Essa combinação fortalece a pesquisa, 

proporcionando uma compreensão mais completa do fenômeno estudado. Lakatos e Marconi 

(2003) explicam que os trabalhos científicos acadêmicos: “[...] devem ser elaborados de 

acordo com as normas preestabelecidas e com os fins a que se destinam”. Serem inéditos ou 

originais e contribuírem não só para ampliação de conhecimentos ou compreensão de certos 

problemas, mas também servirem de modelo ou oferecer subsídio para outros trabalhos que se 

dediquem a pesquisar sobre políticas públicas para a EJA e suas interseccionalidades. O 

desenho construído nesta pesquisa segue essa orientação, apresentando uma construção 

modular para centralização e acessibilidade de dados que funcionará como uma ferramenta de 

gestão educacional estratégica em formato de um software.  
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Quanto ao procedimento, a pesquisa bibliográfica foi também uma escolha, por 

possibilitar revisar e analisar a literatura existente sobre o PNE, as Políticas Públicas, a EJA, o 

Analfabetismo e a Alfabetização, buscando compreender as teorias, conceitos e publicações, 

proporcionando uma base sólida para o desenvolvimento teórico do estudo. A pesquisa 

bibliográfica ajuda a identificar lacunas no conhecimento e contextualizar o novo trabalho 

dentro do panorama acadêmico. Para tanto, a análise documental é fundamental para 

compreender contextos históricos ou examinar políticas e práticas organizacionais explorando 

fontes autênticas e originais de documentos já existentes. Publicações como os Cadernos de 

Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais (INEP), o Relatório Executivo de 

Monitoramento (PEE) e os Relatórios de Monitoramento (PME) do município de Camaçari, 

dentre outros, foram subsídios importantes para buscar responder a questão central deste 

trabalho que é de que forma o processo de monitoramento e avaliação do Plano Municipal de 

Educação de Camaçari/BA contribuiu para o nível de implementação da alfabetização e para a 

redução do analfabetismo dos jovens e adultos.  

A análise documental produziu uma riqueza de informações que foram organizadas, 

confrontadas e utilizadas para a ampliação do repertório histórico, político e cultural da 

pesquisadora, pois “a metodologia inclui as concepções teóricas de abordagem, o conjunto de 

técnicas que possibilitam a apreensão da realidade e o potencial do pesquisador” (Minayo, 

2008, p.22).  

Para dar conta da dimensão desta pesquisa, utilizamos também como procedimento 

metodológico a pesquisa eletrônica, que implica em usar recursos digitais como base de 

dados, periódicos eletrônicos, e a internet em geral para coletar informações e realizar 

estudos. Esse movimento enriquece a busca por aporte teórico, pois muitos dados colhidos 

para o estudo foram capturados de plataformas e sítios digitais que oferecem uma variedade 

de recursos para otimizar o processo de coleta de informações direcionadas aos temas da 

pesquisa.  

  

4.2 INSTRUMENTOS METODOLÓGICOS  

Os estudos que abastecem essa pesquisa levaram a autora a pensar em uma estratégia 

eficiente e dinâmica para auxiliar os sistemas de ensino na efetivação de um monitoramento 

objetivo, participativo, articulado e interativo e de fácil manuseio para utilização das equipes 

técnicas municipais da educação, contribuindo para a melhoria e aprimoramento do processo 

de monitoramento dos planos. Destaca-se que esta é uma pesquisa dentro de um mestrado 
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profissional, que gerou como produto final um software que é uma sequência de instruções 

escritas para serem interpretadas por um computador para executar tarefas específicas. 

Também pode ser definido como os programas, dados e instruções que comandam o 

funcionamento de um computador, smartphone, tablet e outros dispositivos eletrônicos. A 

criação deste software contou com a colaboração técnica do professor e engenheiro Antonio 

José de Santana Junior, que possui larga experiência em desenvolvimento de novas 

tecnologias, bem como da orientação e da mentoria do professor Doutor José Veiga Vinal 

Junior. O software desenvolvido teve como propositiva gerar um movimento de intervenção, 

que nesta dissertação entendemos como a possibilidade de manuseio e compreensão de dados 

reunidos e organizados pelo corpo técnico das Secretarias de Educação, para subsidiar os 

planejamentos administrativo, pedagógico e formativo das equipes responsáveis pelo 

monitoramento e pela avaliação dos planos municipais. Este produto poderá ser acessado por 

qualquer sujeito, é gratuito e de livre acesso e pode servir para identificar lacunas e 

disparidades entre as estratégias do PME, e apontar para a superação das dificuldades, 

gerando subsídios para intervenção da realidade.  

Para a construção deste software, foram necessários alguns passos que se organizaram a 

partir da análise das estratégias da meta 9 do PNE, PEE e PME: mapear as lacunas, realizar o 

cruzamento de dados, o percentual de alcance de cada estratégia e tratar dessas informações 

numa perspectiva de oferecer subsídios para a realização de um monitoramento eficaz no 

sentido de ampliar o olhar para os aspectos subjetivos e qualitativos das estratégias do plan, 

além de assegurar que, ao utilizar este produto, sejam geradas ações e planejamentos que 

atendam aos aspectos pedagógicos, sejam nas práticas, nas propostas pedagógicas ou 

avaliações, nos indicadores de infraestrutura, na gestão democrática, na formação de 

professores e condições de trabalho, no currículo escolar e na permanência e sucesso na 

escola, considerando aspectos como respeito aos espaços-tempos de estudo, uso de 

equipamentos tecnológicos, metodologia contextualizada, entre outros aspectos relevantes 

para a qualidade educacional.   
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4.2.1 Caminhos para chegar ao produto 

 

QUADRO 3 - PASSO A PASSO DO PERCURSO DA PESQUISA 

N°  Passo a passo do percurso da pesquisa  

1 Estudo da meta 9, as Diretrizes e as estratégias do PNE, PEE e PME  

2 Estudo do Relatório de Monitoramento e Documento de Avaliação do PME  

3 Estudo das Legislações vigentes sobre a EJA  

4 Estudo dos indicadores educacionais  

5 Pesquisa sobre os aspectos da alfabetização e analfabetismo  

6 
Análise comparativa dos resultados educacionais da EJA em Camaçari em 

relação à meta, às estratégias e aos indicadores   

7 Identificação e mapeamento de lacunas  

8 
Criação de software para oferecer subsídios para ampliação do olhar sob os 

aspectos subjetivos, qualitativos e quantitativos da meta 9 do PME  

9 

Disponibilização de um software (sistema interativo) de acesso livre e gratuito, 

com o intuito de promover o melhoramento da efetivação do processo de 

monitoramento e avaliação do PME  

1

0  

Orientações sobre o manuseio do software e apresentação do passo a passo sobre 

a inserção de dados e informações para potencializar a ação de monitoramento e 

avaliação e a produção de relatório e plano de ação como desdobramento do 

processo.  

Qual a conclusão a partir da aplicação do software?  

Demanda Esquecida ou Não Atendida x Descoberta  

Identificar Demanda de Alunos x Vagas  

Condições adequadas de infraestrutura  

Escolas com materiais pedagógicos adequados  

Disponibilização de vagas considerando dimensão geográfica das comunidades  

 
Demanda de formação continuada para educadores  

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

O percurso adotado para esta pesquisa deteve-se em analisar o arcabouço legal que 

assegura a EJA como direito social, especialmente os planos nacional, estadual e municipal de 

educação, aprofundando o olhar sobre os relatórios de monitoramento produzidos pelo 

município de Camaçari e observando a efetividade das estratégias na adoção de políticas 

públicas e de ações para alcançar a objetivo da meta 9. Ao identificar lacunas e/ou 
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inconsistências numa perspectiva de contribuição ao processo de monitoramento da meta, foi 

criado o software que, a partir da inserção das estratégias em associação com os dados 

estatísticos quantitativos e qualitativos, possibilita o desdobramento em forma de relatórios, 

planos de ação e responsabilidade técnica, trazendo eficiência ao processo. Esses percursos 

são indispensáveis para a criação de um conjunto de decisões políticas para serem convertidas 

em direitos e avanços estruturais, promovendo o alargamento das oportunidades educacionais, 

sociais, culturais, tecnológicas e laborais das populações jovem, adulta e idosa, que compõem 

o estado da Bahia e, em especial, o município de Camaçari.  

  

4.3 LÓCUS DA PESQUISA  

A Bahia é um estado com dimensões continentais e que possui 417 municípios. Com o 

objetivo de possibilitar o desenvolvimento equilibrado e sustentável entre as regiões, o 

governo estadual passou a reconhecer a existência de 27 Territórios de Identidade; essa 

metodologia foi desenvolvida com base no sentimento de pertencimento, em que as 

comunidades, através de suas representações foram convidadas a opinar e participar da 

construção de instrumentos de planejamento e implantação de políticas públicas; essa decisão 

foi um grande avanço para o planejamento governamental da Bahia, que revela e considera 

toda a diversidade de realidades.   

Um desses 27 Territórios de Identidade é a Região Metropolitana de Salvador, que é 

composta por 13 municípios, dentre eles, o município de Camaçari, conforme apresentado na 

Figura a seguir. Segundo o Estatuto da Metrópole, as regiões metropolitanas são unidades 

formadas com a finalidade de planejamento urbano e territorial, além da execução de políticas 

de interesse comum.  
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Figura 3 – Mapa da Região Metropolitana de Salvador 

 
Fonte: Silva, Silva & Maina Pirajá (2015). 

  

  

A Região Metropolitana de Salvador possui uma área de 2.718,81 km², sendo ela 

distribuída entre os seguintes municípios: Camaçari, Candeias, Dias D'Ávila, Itaparica, Lauro 

de Freitas; Madre de Deus, Mata de São João, Pojuca, Salvador, São Francisco do Conde, São 

Sebastião do Passé, Simões Filho e Vera Cruz. O município de Camaçari faz fronteiras com 

os municípios de Mata de São João ao norte, ao sul com Lauro de Freitas, ao oeste com Dias 

D'Ávila, ao sudoeste com Simões Filho. Camaçari está a 41 km da capital baiana e possui 

uma área territorial de 784.658 quilômetros quadrados. Segundo o IBGE, a população 

estimada em 2021 era de 309.208 habitantes, sendo que o último censo em 2010 apresenta 

dados de uma população de 242.970 habitantes. No que tange a educação, Camaçari possui 

103 unidades escolares e um pouco mais de 35 mil alunos matriculados na rede pública de 

ensino. As turmas de EJA são ofertadas em 24 unidades escolares, e a grande maioria das 

matrículas ocorrem no noturno. Apenas em uma unidade há matrículas no turno matutino e, 

segundo dados do Censo escolar 2020, havia 2.251 estudantes matriculados em toda a rede 

municipal. Esses dados da matrícula em confronto aos dados da demanda real contextualizam 

um panorama acerca do fenômeno da exclusão social dos sujeitos da EJA.   
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Os dados referentes ao Censo do IBGE sobre o número total de pessoas adultas não 

alfabetizadas ou sem a conclusão do ensino fundamental no município de Camaçari 

complementaram os dados encontrados no portal do Superior Tribunal Eleitoral (TSE), que 

apresenta um panorama da população (jovens a partir dos 16 anos, adultos e idosos) que 

informaram a sua escolaridade através da autodeclaração. A partir do cruzamento dos dados 

chegou-se a um total de 50.099 pessoas em demanda potencial para matrículas em turmas de 

AJA e EJA no município de Camaçari no ano de 2021.           

Assegurar a matrícula para jovens e adultos que não concluíram o processo educacional 

é uma agenda preponderante para consolidar a democracia no país e oportunizar o acesso a 

direitos fundamentais para a cidadania plena. A Tabela 7 representa o desafio que o município 

possui e que se sobrepõe à questão educacional, pois este cenário expõe também o retrato em 

números dos que não conseguem usufruir das oportunidades profissionais no mundo do 

trabalho, cada vez mais exigente na qualificação e no aprimoramento do conhecimento 

formal. A partir dos dados apresentados no perfil do eleitorado da população de Camaçari, 

voltamos a nossa atenção para os dados que apresentam a oferta de matrícula para as 

populações que não tiveram acesso na idade adequada. Na tabela a seguir, construída a partir 

dos dados do Censo Escolar, apresentado com base na série histórica do ano de 2012 até 

2020, é possível identificar de maneira geral uma diminuição de matrículas anualmente.  

 

Tabela 7 - Demanda potencial da EJA para a conclusão do ensino fundamental em Camaçari 
 

 

Fonte: elaborado pelo Laboratório de Dados Educacionais a partir dos microdados do Censo Escolar/INEP 2012-

2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município Total 

 

Analfabetos Lê e escreve Ens. F. Incompleto  

  N° | % N° | % N° | %  

Camaçari 50.099 2.552 | 5,03 9.244 | 18,45 38.333 | 76,51 
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Tabela 8: Número de matrículas em EJA - Camaçari 
 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do TSE - Eleitorado da eleição. Perfil do eleitorado 

(2024). 

 

A Tabela 8 apresentava, no ano de 2012, um total de matrículas de 5.177, e no último 

ano de referência, 2020, menos da metade desse total. Registra-se que houve um tímido 

aumento da matrícula entre  os anos 2013 e 2014 e entre os anos de 2017 a 2018, de  apenas 5 

estudantes. Os dados analisados superficialmente poderiam representar a diminuição da 

demanda ativa da EJA, mas o total de pessoas sem a escolarização completa no município, e 

confirmados através dos dados do site do STE, contextualiza um cenário de exclusão social, 

pois a redução do número de matrículas sinaliza um distanciamento do que propõe a meta 9 

do PME enquanto planejamento sistêmico, centrado nos indicadores municipais. A predileção 

pelos dados do STE se deu pela indisponibilidade de dados produzidos pelo IBGE no 

momento das análises.  

Portanto, é ilógico definir, no texto da meta, a erradicação do analfabetismo e o 

enfrentamento ao analfabetismo funcional sem a proposição de políticas públicas 

educacionais efetivas, dentre elas, a busca ativa, a oferta de matrículas e a garantia de 

permanência, que contemplem os grupos etários de pessoas não alfabetizadas que estão dentro 

e fora da escola visto que já na CF de 1988, no Art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), encontramos o seguinte texto:  

Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o Poder Público 

desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os setores organizados da 

sociedade e com a aplicação de, pelo menos, cinquenta por cento dos recursos a que 

se refere o art. 212 da Constituição, para eliminar o analfabetismo e universalizar o 

ensino fundamental (Brasil, 1988).  
   

O texto acima constata a necessidade de articulação de setores e representatividades, no 

esforço coletivo de enfrentar e buscar reverter os dados do analfabetismo, sobretudo porque 

essa situação é resultado de omissões e de falta de prioridade sobre os temas que se perpetuam 

na história educacional do país como um desafio, mas sem um resultado efetivo. Sobre 

participação, trazemos as reflexões de Gohn (2011, p. 16), quando ele enfatiza que:  

  

Anos 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Matrícula 5.117 4.577 4.672 4.190 3.759 3.809 3.814 3.201 2.251 
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o entendimento dos processos de participação da sociedade civil e sua presença nas 

políticas públicas nos conduz ao entendimento do processo de democratização da 

sociedade brasileira o resgate dos processos de participação leva-nos, portanto, às 

lutas da sociedade por acesso aos direitos sociais e à cidadania.  
  

Para avançarmos em direção a uma educação de qualidade que aponte para o acesso aos 

direitos sociais, é necessário um conjunto de ações que extrapolam as responsabilidades dos 

entes federados. O plano nacional de educação é resultado de uma luta histórica da sociedade 

brasileira e dos educadores, portanto, é preciso garantir a participação democrática, ampliando 

as instâncias de participação dos movimentos sociais, dos coletivos organizados e dos 

cidadãos e cidadãs brasileiros.   

A Lei nº 9.394/96 reitera os direitos educativos dos jovens e adultos, regulamentando 

a sua oferta a todos aqueles que não tiveram acesso ou não concluíram o ensino fundamental e 

médio na idade certa, e determina que a EJA passe a ser uma modalidade da educação básica, 

conforme está estabelecido no Art. 4º, inciso VII:  

o dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia 

de [...] oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características 

e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 

que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola (Brasil, 

1996, p.4).  

   

Importante demarcar que a EJA como modalidade de ensino constitui-se como um 

avanço civilizatório, sobretudo na garantia de direitos absolutamente relevantes para 

possibilitar a esse público a oportunidade de continuidade da escolarização com adequações 

curriculares e organizacionais à demanda específica deste segmento por conta das suas 

trajetórias históricas de negação e a sua relação com o mundo do trabalho, que necessita de 

um atendimento personalizado para contemplar as especificidades destes sujeitos de direito. É 

nessa perspectiva que o movimento interventivo provocado pelo software, descrito no 

“Capítulo 5”, pretende subsidiar as equipes das secretarias municipais de educação da Bahia 

para contemplar em seus planejamentos, a partir do monitoramento e da avaliação dos planos, 

a captura das particularidades para a implementação de novas políticas para qualificar a EJA.  
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5 O SOFTWARE COMO MOVIMENTO INTERVENTIVO: ALGUMAS 

CONSIDERAÇÕES  

O monitoramento das metas e estratégias do PME deve proporcionar a captura de 

informações organizadas por temas, setores e interesses, objetivando uma dimensão 

intersetorial capaz de produzir subsídios para orientar a elaboração de políticas públicas, 

ações, projetos ou atividades que resultem na melhoria da qualidade da educação e 

oportunizem os princípios da equidade.  

Os documentos produzidos pelo município, a partir das ações de monitorar e avaliar o 

plano, deverão ser capazes de apresentar um panorama educacional local, além de, 

prioritariamente, apontar os desafios a curto, médio e longo prazos, os avanços qualitativos e 

quantitativos, as dificuldades, as contradições, as prioridades e as responsabilidades 

compartilhadas entre os técnicos e entre os setores da gestão municipal. Cada Relatório de 

Monitoramento e Documento de Avaliação deve apresentar dados qualitativos e quantitativos 

que orientem o leitor a se familiarizar com a realidade local e suas especificidades 

educacionais.  

É nesta perspectiva que definimos o movimento interventivo como um processo 

dinâmico que poderá subsidiar formações de professores, gestores e técnicos, planejamentos 

pedagógicos e futuras políticas públicas, pois, através da disponibilidade de dados e 

informações personalizadas durante o processo de monitoramento contínuo, haverá a 

possibilidade de interferência nas evidências constatadas em alinhamento ao momento 

trabalhado. O intuito da construção do software é materializar esse movimento interventivo, 

que permite concentrar, em um único local, informações detalhadas sobre a meta 9, 

oportunizando reflexões sobre as lacunas e apontando caminhos para progressões. Observa-se 

que a política de redução do analfabetismo no município não dependerá exclusivamente do 

monitoramento do plano, e sim do compromisso dos gestores com a efetivação das metas e 

estratégias definidas no plano e a relevância que a EJA possui no planejamento municipal. O 

monitoramento tem um papel complementar em mostrar como o planejamento está sendo 

executado e os seus resultados. No decorrer deste movimento produzido pela equipe técnica 

municipal, as evidências serão os subsídios que as equipes técnicas encontrarão durante o 

processo de intervenção com a intencionalidade de novas políticas públicas para qualificar a 

EJA no município de Camaçari. Registra-se ainda o quão é importante um trabalho desta 

natureza, pois altera o status de Lei como letra morta, para Lei promulgada na prática.  

Tomando essa definição de movimento interventivo como referência, podemos 

constatar, a partir da análise do Documento de Avaliação de Camaçari, que concentra o 
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monitoramento dos anos 2017 e 2019, que não foi possível perceber avanços em relação ao 

cumprimento da meta. O documento não cita projetos ou programas de iniciativa própria para 

atendimento a este segmento, ou alguma ação específica em parceria com órgãos ou 

instituições, para promover campanhas de matrículas, incentivos à permanência de estudantes 

matriculados, ou o desenho de alguma política de enfrentamento ao cenário de redução de 

matrículas e fechamento de turmas de EJA em escolas, como pode ser verificado através da 

série histórica publicada pelo Laboratório de Dados Educacionais. Os dados apurados nesta 

plataforma indicam o distanciamento da possibilidade da efetivação da meta 9 e de suas 

estratégias, o que compromete, significativamente, a premissa da educação como direito ao 

longo da vida.   

Compreendendo que a constatação das informações contidas nos documentos 

produzidos pelos municípios não esgotam as possibilidades de análise da meta 9 e suas 

estratégias, pensamos na criação de um produto que, além de agrupar as informações 

concentradas em sites, links e agências de fomento educacionais, proporcione um movimento 

de intervenção na realidade a partir de um diagnóstico detalhado, capaz de alcançar temas 

acessórios (secundários), mas que são imprescindíveis para o avanço da meta, sendo este um 

grande aliado para as equipes técnicas municipais que estão comprometidas com o 

monitoramento dos dados, em alinhamento com as informações da política educacional local.  

Inicialmente, foi pensada a utilização de uma plataforma para a inserção de dados já 

consolidados e o acréscimo de dados produzidos pelo município, mas apenas este movimento 

não daria conta dos objetivos deste trabalho, que considera essencial a participação dos 

sujeitos envolvidos com o monitoramento dos planos na construção de novas possibilidades 

de investigação do contexto local, ampliando as reflexões sobre a EJA nos aspectos da gestão 

pedagógica, financeira e administrativa, focando nas especificidades de cada rede de ensino.  

Para tornar exequível o movimento interventivo, e, por orientação do Prof. Dr. José 

Veiga Vinal Junior, foi criado um Software, ao qual denominamos de Sistema de Gestão da 

Meta 9 (SGMETA9), que, a partir da seleção de informações relevantes e específicas sobre a 

meta em estudo nesta pesquisa, proporciona a apropriação, a ressignificação e a criação de 

novas estratégias, ações e planejamentos, ultrapassando a proposta contida nas diretrizes do 

PME e expandindo para o alcance dos desafios postos.   

 O sistema operacional é o software, e ele possui grande importância para o bom 

funcionamento do computador, pois todos os outros aplicativos dependem dele para 
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funcionar. Ele atua na camada “modo núcleo” e comunica-se diretamente com o hardware
5
. 

Já os demais softwares ou aplicativos atuam na camada “modo usuário”, como é o caso do 

SGMETA9.  

Esse sistema fortalece a participação, a responsabilização e a autonomia nas tomadas de 

decisão. Para além das metas, os planos trazem as estratégias que devem estar em 

alinhamento com a utilização dos recursos públicos, sendo estes fatores importantes para os 

processos delineados para o alcance dos objetivos. As estratégias devem constituir programas 

definidores das ações do governo para alcançar as metas (Bordignon, 2014). Desse modo, os 

planos de educação dos entes federados organizam-se com a intencionalidade de resolver os 

problemas encontrados no diagnóstico, construindo proposições efetivas para superá-los. 

Destarte, a ausência de estratégias imprescindíveis para alcançar os objetivos da meta deve ser 

ponto central de análise e de possível adequação do documento.  

O desenho pensado para o software vislumbra ampliar o olhar da equipe técnica 

municipal de forma organizada, articulada e direcionada a identificar de maneira detalhada o 

percurso da EJA no município, priorizando as decisões em escala de importância pedagógica, 

política, financeira e administrativa, gerando assim uma estrutura organizacional indutora de 

decisões estruturadas, consistentes, eficientes e assertivas, conforme apresentadas no próximo 

tópico. É nesta perspectiva que nós definimos que o software oferece a possibilidade de um 

movimento interventivo. No entanto, esse dispositivo, que se apresenta de forma organizada e 

detalhada, só poderá ser um auxiliar da gestão e ter funcionamento, caso os dirigentes do 

sistema de ensino entendam a importância do monitoramento como mecanismo essencial para 

o redirecionamento das ações políticas e tomadas de decisões. Ressalta-se que o 

monitoramento do plano possui um papel importante para subsidiar o planejamento e a 

implementação das estratégias, mas é preponderante que a gestão municipal estabeleça 

compromissos políticos e institucionais para a superação das desigualdades educacionais, 

econômicas, culturais e sociais, apresentadas nos textos das metas e estratégias de cada plano 

municipal de educação. O produto resultado desta pesquisa é uma ferramenta estratégica, uma 

solução eficiente para potencializar o desenvolvimento educacional, assegurando que políticas 

públicas como o PME alcancem, a partir da decisão governamental, importância e prioridade 

para superação de desigualdades históricas.  

  

                                            
5
 Refere-se aos componentes físicos de um sistema computacional, ou seja, os dispositivos tangíveis que 

compõem um computador ou qualquer outro dispositivo eletrônico.   
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5.1 ARQUITETURA - DESIGN PEDAGÓGICO  

O produto resultado desta pesquisa chama-se SGMETA9. Conforme já dito 

anteriormente, esse sistema é um software, que tem como principal função apresentar um 

panorama sobre a meta 9 e o monitoramento das suas estratégias. Essa organização de dados 

possibilita que a equipe técnica local de monitoramento visualize de forma sistemática e 

organizada o atendimento à meta em suas dimensões, observe lacunas, incoerências e 

inconsistências e, a partir dessas informações, produza oportunidades de replanejamento, 

realinhamento, reconstrução, produção de novas estratégias e ações que garantam o 

ajustamento do planejamento educacional em consonância com as estratégias do PNE. 

Ressaltamos que, além disso, o plano deve estar de acordo com o diagnóstico da educação 

municipal, buscando alcançar os objetivos da meta 9 sobre a erradicação do analfabetismo 

absoluto e a redução do analfabetismo funcional.   

          A escolha da utilização do Microsoft Excel para a criação do sistema se deu 

porque este é um programa de planilhas eletrônicas comumente utilizado no mercado de 

softwares para computadores e dispositivos móveis. Portanto, o SGMETA9 possui um 

conjunto de instruções que dizem a um sistema de computador como executar tarefas 

específicas. Para isto, é necessário a sua instalação no drive C e, uma vez instalado, não perde 

a sua configuração e pode também ser utilizado a partir de um dispositivo, tipo Pen Drive. Na 

Figura 4, a seguir, é possível observar um exemplo de local de instalação do SGMETA9.   

Figura 4 – Tela: Localização do Drive C 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 
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Figura 5 - Tela inicial do SGMETA9 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

  

Ao clicar no botão “Iniciar”, será ativada a interface gráfica do software, exibindo o 

ponto de partida visual da interação do usuário com o aplicativo.   

   

Figura 6 - Tela do módulo “Dados Gerais” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

A primeira interface gráfica apresenta um conjunto de ícones, aos quais chamaremos de 

módulos. Como é possível visualizar na Figura 6, temos os módulos: “Dados Gerais”, 

“Indicadores”, “Estratégias” e “Acompanhamento”. Utilizaremos o destaque em vermelho 

para identificar os pontos a serem explorados nos prints. O primeiro módulo, “Dados Gerais” 

apresenta as informações gerais sobre o tema da pesquisa, incluindo características 
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geográficas, contextos locais referentes ao assunto pesquisado, a saber, a meta 9 e o município 

de Camaçari/BA. Vale salientar que esse sistema possui usabilidade, ou seja, a facilidade 

gráfica para estabelecer relação com o usuário.  

  

Figura 7 - Tela do Sistema de Gestão Meta 9 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

 

Ao clicar em dados gerais, na página apresentada na Figura anterior, é possível inserir 

informações específicas do município pesquisado. Esses dados são relevantes para a 

compreensão da localização geográfica, do contexto histórico e cultural e do cenário 

educacional geral. É possível selecionar o NTE ao qual o município pertence, o endereço, o 

nome e o contato do Gestor Municipal e Dirigente Municipal de Educação, além de outros 

contatos referentes aos técnicos envolvidos na equipe de monitoramento do plano. A Figura 7 

traz a exemplaridade de Camaçari, município objeto de estudo da pesquisa, mas o software 

poderá ser utilizado por qualquer outro município que tenha interesse nesta sistematização de 

dados. Recomendamos que, ao inserir informações, clicar em “SALVAR” e, ao concluir o 

trabalho, clicar em “SAIR”, ambos os ícones estão localizados no canto direito e inferior da 

página. Ainda nesta Figura, é possível oportunizar ao usuário o contato visual ilustrado de 

“LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA” do município em questão.   
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Figura 8 – Tela: módulo “Indicadores” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

 

 O segundo módulo refere-se aos “Indicadores”, tema importantíssimo para a realização 

desta pesquisa. Os indicadores são medidas ou sinais que fornecem informações sobre uma 

condição ou um fenômeno. Eles são frequentemente utilizados para representar variáveis 

específicas que ajudam a quantificar ou qualificar um aspecto particular do objeto de estudo, 

neste caso, o objeto é a meta 9. A partir da seleção de indicadores, a equipe técnica municipal 

garantirá uma compreensão mais aprofundada dos tópicos analisados no monitoramento e na 

avaliação da meta 9 do PME, como já citado na subseção “2.2.2” deste documento.  

Figura 9 – Tela: “Indicador 9A” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 
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Ao clicar no módulo “Indicadores”, a tela apresentará os indicadores “9A” e “9B”. Eles 

refletem o objetivo traçado pela Diretriz III do PNE: superar as desigualdades educacionais 

enfatizando a promoção da cidadania e a erradicação de todas as formas de discriminação. 

Cada indicador define um objetivo a ser alcançado. Na Figura 9, destacamos o “Indicador 

9A” que propõe garantir, até 2015, que 93,5% dos brasileiros com mais de 15 anos estejam 

alfabetizados. Esse objetivo amplia-se com o passar dos anos, devendo atingir a totalidade 

dessa população no ano de 2024, quando encerra a vigência deste PNE.   

  

Figura 10 – Tela: “Indicador 9B” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do Software de  Santana Junior (2024). 
 

Na Figura 10, temos em destaque o “Indicador 9B” que tem como objetivo reduzir para 

13,5 % a porcentagem de pessoas com mais de 15 anos que sejam analfabetas funcionais. 

Ressaltamos que, em 2018, a taxa de analfabetismo entre os brasileiros maiores de 15 anos era 

de 29%. Para facilitar a visualização do usuário, os textos referentes aos indicadores da meta 

já estão disponíveis no software automaticamente, cabendo aos técnicos responsáveis apenas 

a inserção de dados locais. Destaca-se que o software pode sofrer adaptações atendendo a 

possíveis mudanças no PNE que substituirá o plano vigente.  
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Figura 11 – Tela: módulo “Estratégias” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

 

O módulo referente às estratégias apresenta as doze do PNE. Compreendemos que 

estratégia é a conexão entre as metas e a possibilidade de sua realização. Elas representam os 

passos e os caminhos que devem ser trilhados em direção à transformação educacional e à 

materialização dos objetivos do planejamento da política educacional. Essas ações devem ser 

consideradas pelos gestores na implementação do que foi estabelecido em cada meta. Cada 

estratégia visa atender aos objetivos específicos estabelecidos no PNE, buscando promover 

avanços significativos no sistema educacional do país.  

Figura 12 - Tela “Estratégias” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 
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A Figura 12 representa um grupo de três estratégias, a saber 9.1, 9.2 e 9.3. Decidimos 

organizar as doze estratégias da meta em grupos de três, gerando assim quatro páginas para 

que a visualização funcione de forma mais didática e organizada. Utilizaremos apenas esta 

página como ilustração. Em destaque, podemos observar que há uma seta com a palavra 

“Indicador”, nela, é possível selecionar se a estratégia está relacionada ao indicador “9ª” ou ao 

“9B”. No ícone status, é possível selecionar as categorias como: “NÃO INICIADA”, “EM 

ANDAMENTO” ou “CONCLUÍDA”. A partir desta seleção, é gerado um percentual de 

atendimento que varia entre 0% a 100%. Outro ícone estático é a porcentagem de previsão de 

atendimento da meta, há um espaço para a equipe técnica municipal informar a meta 

alcançada. Na Figura 12, os números estão apresentados em negrito e na cor vermelha, 

possibilitando uma melhor conexão visual. Ao clicar no ícone Plano de Trabalho, o software 

direciona o usuário para o acesso à ferramenta essencial para subsidiar o processo de 

monitoramento; nele, é possível reunir informações e evidências de naturezas distintas como 

estudos analíticos sobre a situação educacional local.  

Ao finalizar o processo, é recomendado clicar em “SALVAR” e voltar para acessar a 

página seguinte.  

Figura 13 - Tela: módulo “Plano de Trabalho” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do Software de Santana Junior (2024). 

 

Essa tela apresenta o “Plano de Trabalho”, que serve como um guia estruturado para 

garantir que todas as partes envolvidas tenham uma compreensão clara das etapas necessárias 

para alcançar os objetivos do monitoramento e da avaliação do PME, além de detalhar as 
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atividades específicas, definidas para cada estratégia apresentando subsídios para a elaboração 

do plano de ação.   

Neste módulo, é possível selecionar a estratégia para o monitoramento, e este 

movimento orienta o usuário do software para a escolha da estratégia e para o cadastramento 

das ações atinentes aos objetivos de cada uma delas. Ressalta-se a importância deste 

movimento assegurando a participação da equipe de trabalho. Toma-se como referência a 

estratégia 9.1 e, ao clicar na estratégia selecionada, tem-se acesso à página seguinte, 

representada pela Figura 14.   

Figura 14 - Tela: módulo “Cadastramento das Ações” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

 

Ao clicar na estratégia selecionada, o software direciona o usuário para o espaço em 

que irá fazer o cadastramento das ações escolhidas pelo grupo de trabalho. É importante 

destacar que, em cada escolha, automaticamente, o texto referente à estratégia aparece na tela.  

Nesta página, é possível inserir um conjunto de ações pertinentes à proposta das 

estratégias. Como experiência ilustrativa, inserimos seis espaços para o cadastramento das 

ações, mas o software permite a ampliação de espaços para inserir as ações, de acordo com as 

especificidades e demandas do município. Esse é um detalhe importante que faz parte da 

customização do software em alinhamento à proposta do movimento de intervenção, que 

permite ação com coerência, pertinência e rapidez para atender a realidade do município, 
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tornando-o um aplicativo democrático e eficaz. Na Figura 15, tem-se um exemplo da página 

preenchida com as ações cadastradas no plano de trabalho.   

 

Figura 15 – Tela: módulo “Acompanhamento do Cadastramento das Ações” 

 

Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

 

Após o preenchimento das ações nos espaços disponíveis, o usuário deverá clicar em 

“SALVAR”, depois em “VOLTAR”, assim o software retorna para a tela de “Plano de 

Trabalho”, na qual o usuário terá acesso às ações cadastradas na estratégia selecionada, 

conforme a Figura 16.  
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Figura 16 – Tela: Módulo Acompanhamento 

 

Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

 

Ao clicar no número da estratégia, a exemplo a 9.1, abrir-se-á a tela com a visualização 

total das ações inseridas e com a possibilidade de monitoramento de cada ação, com a 

definição de status através da confirmação ou não de ação realizada, da data da realização em 

caso afirmativo e do acompanhamento automático do indicador da meta. Além da 

porcentagem de atendimento de cada estratégia, há também o ícone do “Plano de Ação”. O 

software facilita ao usuário observar os percentuais de atendimento permitindo a identificação 

dos pontos de melhoria da gestão do indicador e o resultado geral de atendimento. Ao clicar 

no ícone “VOLTAR”, o usuário será direcionado à página da estratégia seguinte, no caso aqui 

apresentado, a estratégia 9.2, e assim sucessivamente.  
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Figura 17 – Tela: Acompanhamento - Plano de Ação 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

 

Nesta tela, aparece um ícone referente ao “Plano de Ação”, que é um documento que 

descreve de maneira detalhada as etapas específicas que uma equipe planeja executar para 

alcançar um determinado objetivo ou resolver um problema singular. Ao ser clicado, o ícone 

“Plano de Ação” remete a uma tela de lançamento de dados, na qual o usuário poderá 

descrever a ação definida para atender ao planejamento ou às demandas ainda não efetivadas. 

Na mesma tela aparece o ícone “Gráficos” e o botão de comando “Voltar”.  
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Figura 18 – Tela: Lançamento de Dados da Ação 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

 

A tela de “Lançamento de Dados” apresenta o resumo das informações inseridas no 

“Plano de Ação”, sendo que constam alguns detalhes que a tornam mais funcional e dinâmica. 

O ícone “Novo Registro” permite a inserção de dados no espaço de “Descrição da Ação”, 

enquanto o ícone “Alterar Registro”, permite que o texto possa ser editado para acrescentar ou 

excluir informações.  

Ao colocar as informações referentes a ações, prazos e status de previsão ou realização, 

clica-se em “SALVAR” e a tela se abrirá conforme a figura anterior. Nesta tela, aparece um 

ícone referente ao “Plano de Ação” e, ao ser clicado, o ícone remete a uma tela de lançamento 

de dados, na qual o usuário poderá descrever a ação definida para atender ao planejamento ou 

àsdemandas ainda não efetivadas. O usuário poderá identificar a ação colocando a data de 

início e a data prevista para conclusão, direcionar um responsável e definir um status que, 

neste software, é identificado como: “PENDENTE”, “EM ANDAMENTO”, 

“PROGRAMADO” ou “CONCLUÍDO”.  

Para salvar as informações, basta clicar no botão “SALVAR” e depois no botão 

“SAIR”, para acessar a tela de inserção de novas ações. Abaixo dos ícones “SALVAR” e 

“SAIR”, há um quadro com setas unitárias ou em duplas que estão apontadas para os lados 

esquerdo e direito. Elas possuem a função de avançar as páginas individualmente, ou 

aceleram o avanço para a primeira ou para a última página, respectivamente.  
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Figura 19 – Tela: síntese dos “Dados da Ação” 

Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 
 

Ao clicar em “SALVAR”, é possível visualizar uma tela com o resumo dos dados 

lançados no “Plano de Ação”. Clica-se no ícone “Inicial” para retornar à página de 

acompanhamento  

  

Figura 20 – Tela: “Gráficos” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 
 

Ao retornar para a página de acompanhamento, o destaque é para o ícone “Gráficos”. 

Nesse ícone, é possível visualizar a situação das ações através de representação geométrica 

ilustrada em cores, que pode ser apresentada em formato de gráfico em pizza ou gráfico em 

coluna.  
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Figura 21 – Tela: “Gráfico em coluna” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

  

Figura 22 – Tela: “Gráfico em pizza” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 
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Figura 23 – Tela: “Sair” 

 
Fonte: elaborado pela autora com contribuições na construção do software de Santana Junior (2024). 

  

Ao clicar no ícone “SAIR”, o sistema retorna para a tela inicial. Ressalta-se que, durante 

a utilização do software pelas equipes técnicas municipais, é possível realizar registros sobre a 

qualidade e a funcionalidade do recurso, bem como sugestões de aprimoramento de uso, 

sendo este um exercício de amadurecimento pela prática e gestão do produto. Pela 

configuração do software, não há possibilidade dessas observações serem compartilhadas com 

outros usuários, sendo uma experiência de evolução da própria equipe técnica municipal.  

  

5.2 TESTAGEM DO SOFTWARE: OLHARES DOS REPRESENTANTES DA COPE, DA 

DAI, DA COORDENAÇÃO TÉCNICA DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO 

PEE/BA E DO COORDENADOR TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  

No processo de desenvolvimento do produto, houve o cuidado de atentar para os 

desafios da efetivação do monitoramento do PME, na perspectiva de subsidiar as equipes 

técnicas para a investigação da série histórica no período de 2016 a 2020, percebendo os 

avanços, os percalços e os desafios de projeção para o futuro. Como se trata de uma pesquisa 

quali-quanti, a exploração de dados e de indicadores sociais e educacionais, além do acesso a 

dados estatísticos oficiais são basilares para a compreensão dos temas que abrangem o 

analfabetismo.   

 O conjunto de dados estatísticos oficiais é essencial para identificar e monitorar as 

tendências do analfabetismo considerando a geografia local, as taxas de frequência escolar, os 

níveis de escolaridade da população e outros indicadores relevantes. Esses dados permitem 

que os responsáveis pela política identifiquem áreas ou grupos populacionais que apresentam 
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mais desafios, gerando assim orientações para a formação de uma base sólida para a 

formulação de políticas públicas destinadas a reduzir o analfabetismo.  

O software deve ser alimentado com base nas informações geradas pelas agências de 

fomento, associadas às informações subjetivas produzidas pelo município, suscitando 

planejamentos, ações, estratégias e programas direcionados aos grupos mais afetados pelo 

analfabetismo, bem como suscitar orientações sobre a maneira mais eficaz para alocar os 

recursos educacionais.  

O uso de dados estatísticos oficiais desempenha um papel fundamental em todas as 

fases do ciclo de políticas relacionadas ao analfabetismo, desde a identificação de problemas 

até a implementação e avaliação de soluções.  

O software foi apresentado em caráter experimental para uma equipe da Secretaria da 

Educação do Estado da Bahia, para que esses observadores externos pudessem contribuir 

criticamente a partir das suas experiências em relação à política pública estadual, no regime 

de colaboração do Plano Estadual de Educação. Promovemos uma reunião virtual no dia 27 

de fevereiro de 2024, com a participação da Cope,da DAI, e da Coordenação Técnica de 

Monitoramento do PEE,, em que apresentamos o software explorando as suas interfaces 

gráficas e os módulos definidos como “Dados Gerais”, “Indicadores”, “Estratégias” e 

“Acompanhamento”. Ao apresentar cada ícone dos módulos, tivemos a oportunidade de 

evidenciar a intencionalidade de cada tópico e o seu desdobramento nas decisões 

governamentais, bem como no planejamento de ações pedagógicas educacionais.  

A apresentação foi muito bem avaliada, em especial pela inovação e pela oportunidade 

de oferecer aos municípios uma ferramenta de fácil manuseio, acessível, gratuita e funcional. 

Uma das falas traduziu o software como um instrumento eficiente para o acompanhamento e 

cumprimento da meta 9, contribuindo para a identificação de desafios e de lacunas a serem 

enfrentadas, bem como para a definição de estratégias mais eficazes de intervenção e 

melhoria da qualidade de ensino oferecido a jovens e adultos. Outra colaboração de uma 

participante sinalizou que o software apresenta uma contribuição importante e significativa 

para superação dos desafios enfrentados pelos municípios para a efetivação do monitoramento 

dos planos, e deseja que esta iniciativa possa incentivar as redes municipais a realizarem o 

monitoramento, cooperando para a qualidade educacional. O grupo não sinalizou a 

necessidade de modificações, alterações ou críticas sobre o que foi apresentado.  
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6 CONCLUSÕES PRELIMINARES  

 Partindo da concepção da educação como direito humano, o presente trabalho foi 

trilhado para tratar da investigação do andamento dos propósitos pactuados na meta 9 do PNE 

2014-2024, que dizem respeito à erradicação do analfabetismo absoluto e à redução do 

analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade. Diante do exposto, optou-

se por estudar uma meta de um plano subnacional, assim, esta dissertação tem como tema a 

Alfabetização e Analfabetismo de Jovens e Adultos: um estudo a partir do monitoramento do 

Plano Municipal de Camaçari/BA. Trazendo como objetivo analisar como o processo de 

monitoramento e avaliação do PME de Camaçari entre os anos de 2016 a 2020 demonstra o 

nível da implementação da política de redução do analfabetismo.  

No que concerne à questão de pesquisa, que tem como provocação: “de que forma o 

processo de monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação de Camaçari/BA 

contribuiu para o nível de implementação da alfabetização e redução do analfabetismo dos 

jovens e adultos?”, foi possível constatar, a partir dos indicadores educacionais consultados ao 

longo da pesquisa, que há um número expressivo de sujeitos sem a garantia da oferta de 

matrículas e de oportunidades de continuidade da escolaridade, dados esses que evidenciam 

insuficiência na redução do analfabetismo de jovens e adultos.    

Na oportunidade, assevera-se que o município de Camaçari apresenta um número de 

2.511 pessoas jovens e adultas ainda não alfabetizadas, 9.371 pessoas que apenas lê e escreve 

e 37.688 que não concluíram o ensino fundamental, segundo o Tribunal Superior Eleitoral 

(2023). Os dados apontam para a urgência de políticas públicas educacionais em articulação 

com políticas públicas de inclusão e desenvolvimento social, além do atendimento 

intersetorial para a promoção de saúde e de encaminhamento ao mundo do trabalho.  

Sobre a questão que aborda como foram implementadas as políticas de alfabetização no 

município de Camaçari entre os anos de 2016 a 2020, pode-se afirmar que, a partir da 

apreciação do Documento de Avaliação do PME, que concentra o monitoramento dos anos 

2017 e 2019, não foi possível perceber avanços na implementação da política de alfabetização 

em relação ao cumprimento da meta. O documento não cita projetos ou programas de 

iniciativa própria para atendimento a este segmento, ou alguma ação específica em parceria 

com órgãos ou instituições para promover campanhas de matrículas, incentivos à permanência 

de estudantes matriculados, ou o desenho de alguma política de reintegração ou reinserção 

para confrontar o cenário de redução de matrículas e fechamento de turmas de EJA em 

escolas, como pode ser verificado através da série histórica publicada pelo Laboratório de 

Dados Educacionais. Os dados apurados nesta plataforma indicam o distanciamento da 
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possibilidade da efetivação da meta 9 e de suas estratégias, o que compromete 

significativamente a premissa da educação como direito ao longo da vida.   

A despeito deste cenário, alguns pontos precisam ser considerados, como a baixa 

eficiência e a descontextualização dos programas de alfabetização, a infantilização dos 

materiais didáticos, além do distanciamento entre o currículo formal e as vivências e bagagens 

culturais dos sujeitos da EJA. Nesse sentido, nota-se a falta de investimento em metodologias 

considerando aspectos da tecnologia da informação, e a falta de formação de professores 

contextualizada à transversalidade do conhecimento e da inclusão, sintonizadas aos desafios 

deste segmento e que estejam em total alinhamento a uma política educacional que 

desenvolva a capacidade dos estudantes de ler, interpretar e intervir no mundo em que vivem, 

valorizando os saberes e as experiências como capital cultural educacional.  

Ainda sobre a pesquisa, adentramos a investigação refletindo sobre a dinâmica de 

monitoramento e a criação de interfaces com o planejamento de ações voltadas ao 

cumprimento das estratégias estabelecidas no plano. Com a ausência de dados no Relatório de 

Monitoramento correspondente aos anos delimitados, o município de Camaçari não 

apresentou as estratégias adotadas como planejamento da EJA e o alinhamento deste com as 

seis estratégias definidas no plano municipal. Constata-se, a partir dos documentos citados 

anteriormente, que o objetivo da realização de monitoramento e avaliação não encontra êxito 

no município, especificamente sobre os aspectos da eficiência nas ações e planejamentos, 

fazendo reflexões sobre a continuidade, a adequação ou a substituição de cada uma das 

estratégias, permitindo, assim, a melhoria da qualidade nos indicadores educacionais.  

Esses desafios evidenciados constroem um cenário desfavorável ao cumprimento dos 

propósitos pactuados na meta 9 sobre a alfabetização absoluta e o analfabetismo funcional. O 

ingresso e a permanência de jovens e adultos na escola precisa ser estimulado como 

consecução do direito à educação. A ampliação da escolaridade deve oportunizar o acesso aos 

bens culturais e sociais, a qualificação profissional e a capacidade do uso das novas 

tecnologias, proporcionando a esses sujeitos o direito a usufruir do desenvolvimento 

econômico e progresso humano.   

O município de Camaçari tem uma representação econômica muito expressiva, sendo o 

quinto maior Produto Interno Bruto (PIB) da região Nordeste, mas esse potencial financeiro, 

ainda não encontra ressonância em qualidade educacional no que diz respeito ao atendimento 

da EJA, seja em acesso, em permanência e/ou em oportunidades de continuidade da 

escolaridade. Ao analisar a série histórica dos anos de 2016 a 2020, é possível perceber que 

houve uma diminuição da matrícula e da oferta de vagas nas escolas municipais, além do 



98 
 

 

fechamento de Unidades Escolares que ofertam esta modalidade de ensino. Essa decisão não 

condiz com o objetivo da meta que projeta avanços para os sujeitos da EJA, dentre eles, a 

matrícula e o direito à continuidade dos estudos. Espera-se de um município cujo PIB se 

mantém em crescimento, destacando-se entre entre os maiores da Bahia, que ofereça mais 

oportunidades de desenvolvimento econômico e social para a melhoria de vida da população, 

pois o contrário disso, aprofunda as desigualdades.  

A relação recíproca entre a educação e o desenvolvimento só encontra lastro quando as 

ações do município são alinhadas e fortalecidas, potencializando os seus resultados e 

reverberando em qualidade de vida para os sujeitos da EJA. O monitoramento do PME é um 

processo sistemático e contínuo que deve promover a interação entre o planejamento e a 

execução de ações, oportunizando o realinhamento, os ajustes ou as correções das ações 

realizadas, sendo requisito imprescindível para a realização da avaliação que na maioria das 

vezes, ocorre bianualmente e que tem como finalidade, melhorar a eficácia e a 

sustentabilidade das intervenções para subsidiar a tomada de decisões sobre planos futuros.  

Desse movimento de busca de sintonia entre o monitoramento da meta e o processo de 

planejamento das ações municipais, objetivando o alcance da meta, surgiu a ideia da 

construção de um software que reunisse os direcionamentos constantes na Lei do Plano, 

aliado a informações quantitativas e qualitativas da educação municipal, integrando em um 

único instrumento atividades analíticas e programáticas, gerando um grande plano de gestão, 

que alinhado às evidências educacionais, promoverá procedimentos metodológicos para a 

realização de ações em curto, médio e longo prazos. Esse produto, resultado desta dissertação, 

ao ser utilizado pelo município, poderá promover um movimento de intervenção, que atende 

ao objetivo específico de disponibilizar um software (sistema interativo) de acesso livre e 

gratuito, com o intuito de promover o aprimoramento da efetivação dos processos de 

monitoramento e avaliação do PME, com apontamentos, orientações e reflexões 

correspondentes aos dados atinentes à meta 9 e às suas estratégias.  

Tomando como referência o objetivo geral desta dissertação e considerando os dados 

levantados a partir da leitura dos Relatórios de Monitoramento e do Documento de Avaliação, 

a constatação é que as decisões realizadas pelo município para a modalidade de ensino em 

pauta não apresentam consonância com as estratégias definidas em seu plano. Percebe-se que 

os documentos não revelam evidências do monitoramento no que concerne ao processo de 

rastreamento dos processos internos considerando a coleta de dados, a análise dos resultados 

educacionais, os desafios de atendimento na área de gestão administrativa e pedagógica, a 

oferta de transporte, entre outras.   
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O monitoramento dos planos é um poderoso instrumento de intervenção e mudanças, é 

uma grande oportunidade para compreender a realidade local, as subjetividades que levam o 

jovem e o adulto a desistirem da escola e descontinuar o seu processo educacional. É 

necessário colocar a lupa para identificar os motivos do abandono escolar, sejam de ordem 

familiar, econômica, de situações provocadas pela falta de estrutura na rede de ensino, ou 

outros e, a partir desta identificação, definir prioridades de atendimento.   

 Em relação ao objetivo específico que versa sobre delinear a política de alfabetização 

da EJA na conjuntura histórica do Brasil, da Bahia e de Camaçari, contextualizando a política 

voltada para a EJA, nota-se a sua atenção necessária no “Capítulo 2”, no qual o tema é 

explorado com detalhamento.  

Nessa perspectiva, o primeiro passo foi considerar o panorama histórico da EJA no 

Brasil, na Bahia e no município de Camaçari, lócus desta pesquisa, observando a falta de 

prioridade aos desafios educacionais da EJA que perpassam pela cronologia do passado, do 

presente e do futuro. O resultado do IBGE nos apresenta um total de mais de 11 milhões de 

pessoas não alfabetizadas no Brasil, sendo esta uma demanda oriunda das agendas 

educacionais não cumpridas no passado, ao mesmo tempo em que nos deparamos no presente 

com desafios alarmantes como o decréscimo de matrículas e fechamento de escolas e turmas 

de EJA, e isso reverbera também no contexto educacional de Camaçari.  

A respeito do objetivo, que teve como intencionalidade investigar o processo de 

efetivação do monitoramento e avaliação da EJA do município de Camaçari, ainda que os 

resultados não sejam favoráveis, uma vez que os documentos disponibilizados apresentam-se 

muito incipientes acerca das informações sobre o processo de acompanhamento da política 

educacional, é importante ressaltar que esse movimento é recomendável para que o plano 

tenha efetividade no município. A ausência de dados em paridade a um número insuficiente 

de estratégias é um conjunto de informações que, ao se confluírem, antecipam os resultados 

sobre a EJA observados no município, especialmente o fechamento de turmas nas escolas e a 

redução da oferta de matrículas.  

A inquietação que permeou toda a pesquisa foi também combustível para o avanço e a 

busca de soluções articuladas para maximizar os resultados do monitoramento e da avaliação 

dos planos, aliado a outras ações, decisões e estratégias, otimizando o processo que é de 

responsabilidade das equipes técnicas municipais das redes de ensino. Sendo assim, o objetivo 

sublinhado na perspectiva de disponibilizar um software (sistema interativo) de acesso livre e 

gratuito, com o intuito de contribuir com o aprimoramento da efetivação do processo de 

monitoramento e avaliação do PME, com apontamentos, orientações e reflexões 
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correspondentes aos dados atinentes à meta 9 e suas estratégias foi cumprido. Aqui, 

descortina-se um desfecho desta dissertação, que é a contribuição de um software com 

diversos mecanismos para não somente qualificar o monitoramento e a avaliação do PME, 

bem como destrinchar as informações e delinear os arranjos adotados para traçar políticas 

públicas para os múltiplos públicos que compõem os sujeitos de direito desta modalidade de 

ensino.   

A construção do software atende a este propósito de operar como um mecanismo 

complementar da gestão, funcionando como um instrumento gerencial de implementação da 

política que, ao ser acolhido e aproveitado pelos gestores, poderia auxiliar grandemente com 

os resultados das metas e estratégias dos planos.   

É importante relembrar que o monitoramento é anual e sempre que inicia um novo ciclo 

de planejamento é preciso que o gestor delibere, junto com sua equipe, as diretrizes do 

trabalho, baseando-se no monitoramento da política e, também, nos recursos previstos nos 

instrumentos de planejamento orçamentários (PPA, LDO e LOA), assim como do Plano de 

Ações Articuladas (PAR). Dessa maneira, considerando a pouca evidência do resultado do 

monitoramento no planejamento das intervenções para qualificar a política de alfabetização, 

percebe-se a influência desta falta de articulação de informações e dados no desenvolvimento 

da população que, sem o direito à educação assegurado, não poderá acessar uma formação 

humana, social e profissional que os conduza à cidadania em sua plenitude.  

 Sobre as perspectivas futuras, ressalta-se a perenidade na discussão deste trabalho, 

tendo em vista que ele continua aberto para outras contribuições e novas interpretações que 

possam colaborar para o melhor aprofundamento da temática. Frisa-se, ainda, que as 

projeções dos indicadores apresentadas nesta dissertação podem se constituir como 

contributos para outros estudos envolvendo o município de Camaçari, assim como, podem 

favorecer ao aperfeiçoamento da própria dinâmica de monitoramento da política de 

alfabetização no âmbito do município.   

A partir dos elementos anunciados nesta pesquisa, entende-se que é preciso 

compromisso político como estratégia fundamental para ressignificar o lugar secundário 

ocupado pela EJA historicamente, trazendo para a centralidade das discussões, o 

planejamento das políticas intersetoriais de saúde, emprego, renda e assistência social, como 

políticas prioritárias, criando uma abordagem holística que atenda às diversas necessidades 

dos estudantes para assegurar o papel ativo e dinâmico na intervenção da sua própria 

realidade.   
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Entre sonhos e ousadias, pretende-se, com esta pesquisa, alcançar o inédito-viável para 

a instrumentalização dos sistemas de ensino, considerando a criação de estratégias que sejam 

decorrentes das demandas presentes, mas também se antecipem ao futuro, criando campanhas 

de conscientização e valorização da educação ao longo da vida e programas de retenção e 

reintegração de estudantes, oferecendo suporte individualizado para garantir a permanência no 

sistema educacional.   

Almeja-se que a organização destas informações estratégicas promovidas pelo uso do 

software colaborem para a elaboração de propostas, visando a parcerias, principalmente com 

o setor público, para oportunidades de estágios, desenvolvimento integral com formação para 

o mercado de trabalho, mentoria de suporte acadêmico e emocional, que ofereçam 

modalidades alternativas de educação com a utilização de tecnologia integral e oportunizem a 

criação de ambientes seguros e acolhedores organizados para combater o bullying, a 

discriminação e outras formas de violência.   

Recomenda-se uma articulação efetiva entre as estratégias definidas para o plano, as 

demandas apresentadas através do monitoramento e os indicadores de qualidade que se 

almejam a partir da utilização do software. Nesta perspectiva, compreendendo a vigência 

temporal do PNE, objetiva-se que o resultado desta pesquisa possa contribuir para 

impulsionar as ações diárias e os planos futuros, trazendo para a EJA o protagonismo das 

decisões políticas como disputa, em que as vozes dos jovens e adultos sejam ouvidas e 

respeitadas, influenciando as políticas públicas de forma significativa e duradoura.  

 Realizar um trabalho desta natureza acerca de um tema amplamente debatido no campo 

teórico é desafiador, mas que, pela sua complexidade, ainda apresenta vários caminhos para 

serem desbravados. Esta pesquisa foi construída passo a passo para contemplar apenas um dos 

caminhos, deixando lacunas intencionais para serem preenchidas por outros pesquisadores. A 

trajetória para a concretização deste trabalho não foi fácil, principalmente pela falta de 

comunicação eficiente dos resultados do monitoramento e avaliação do Plano Municipal de 

Camaçari, sucedendo numa percepção limitada do progresso ou desafios enfrentados, sobre a 

observação dos indicadores de qualidade da EJA, alinhado com as metas do plano e as 

legislações vigentes e atualizadas, bem como a dedicação a um a um robusto arcabouço 

teórico.   

Reafirmo que esta pesquisa cumpriu com o que se propôs a apresentar: um produto 

como um recurso metodológico e pedagógico que pode contribuir para a sistematização de 

base de dados dos sistemas de ensino, para o aprimoramento das formações de gestores e 

professores, para o enriquecimento de pesquisas acadêmicas, para o fomento à produção de 
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dados que orientem a tomada de decisões, para a identificação de prioridades de investimento 

de recursos financeiros e pedagógicos, e para o provimento dos sistemas de ensino com 

informações qualificadas à definição de políticas educacionais baseadas em evidências e 

adaptadas à realidade local. Nessa perspectiva, o manuseio do software pela equipe técnica 

pode estimular a elaboração de estratégias para reverter o processo de exclusão, criando 

oportunidades que garantam aos jovens e adultos, acesso, condições de permanência e sucesso 

em sua escolarização como direito fundamental, ampliando as oportunidades de inserção dos 

sujeitos de direito, ao mundo do trabalho com dignidade e criticidade sobre os desafios do 

capitalismo e das políticas neoliberais, promovendo uma formação educacional ampla, com 

consciência social democrática e humanizadora.  
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